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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI


16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 26 DE ABRIL DE 2010, ÀS 18 HORAS.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 16ª Reunião Extraordinária, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura.
Comunicados.
Informo às senhoras e senhores membros desta Comissão de Serviços de Infraestrutura que no último dia 19, segunda-feira passada, realizamos o 7º Painel do Ciclo de Audiências Públicas da Agenda 2009 a 2015, que está debatendo a demanda de “Recursos humanos para inovação e competitividade”. O tema desse painel foi “A necessidade de infraestrutura e de recursos humanos das cidades que sediarão os eventos: Rio+20, que será a Conferência Mundial do Meio Ambiente das Nações Unidas, que será realizado em 2012, no Rio de Janeiro, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro”. Participaram como palestrantes as seguintes autoridades: Dr. Mário Augusto Lopes Moysés, Secretário-Executivo do Ministério do Turismo; o Dr. Carlos Arthur Nuzman, Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro; o Dr. João Havelange, ex-Presidente da Federação Internacional de Futebol, a FIFA, e da Confederação Brasileira de Futebol, a CBF; e o Dr. Bernard Rajzman, Presidente da Comissão de Atletas Olímpicos e ex-Ministro dos Esportes do Governo Brasileiro.
O primeiro palestrante foi o Dr. Carlos Arthur Nuzman, que apresentou o vídeo da candidatura do Rio como sede dos Jogos Olímpicos de 2016 e o vídeo técnico do projeto vencedor Rio 2016. Ele defendeu que o Senado realize, em Plenário, a apresentação desse projeto por parte do Comitê Olímpico, por entender que o assunto envolve a participação de diversas comissões da Casa.
Inicialmente, o presidente do COB esclareceu que o conceito dos jogos baseia-se em três pilares: em primeiro lugar, a excelência técnica em todas as áreas; depois, a experiência única para todos os participantes; e a transformação de uma cidade e de uma Nação. 
Entre as premissas do Projeto Rio 2016, ele destacou o alinhamento com o plano de longo prazo da cidade e os estudos de viabilidade para todos os investimentos. Nesse ponto, o Dr. Nuzman fez questão de ressaltar que a infraestrutura demandada para a realização do evento está intimamente ligada à formação e a capacitação da mão de obra de vários setores. O Presidente do COB ressaltou que os jogos contarão com a participação de 10.500 atletas, de 205 países, em 17 dias de competição. Ele destacou também que o Rio de Janeiro já conta com 54% das instalações esportivas para a realização das Olimpíadas; 54% das instalações que serão necessárias para a realização das Olimpíadas, em 2016, no Rio de Janeiro, já estão, portanto, prontas, concluídas, levando em conta o aproveitamento da estrutura dos Jogos Pan-Americanos de 2007, sediados também na capital fluminense. As instalações adicionais somam 26% e as temporárias completam os 20% restantes. 
Os novos empreendimentos para os Jogos de 2016, que contarão com a participação estimada de 300 mil visitantes e 70 mil trabalhadores voluntários na organização de 28 competições esportivas, estarão concentradas nos bairros da Barra da Tijuca, Deodoro, a região do Maracanã e na orla de Copacabana, entre outros locais. Informou, ainda, que a maior concentração de espectadores estará na área com a maior oferta de transporte público. 
O Dr. Nuzman explicou que o total do orçamento para a realização dos jogos é proveniente de duas fontes básicas: do Comitê Olímpico Brasileiro, que conta com 2,8 bilhões de dólares, e da Autoridade Pública Olímpica, cuja receita soma 11,6 bilhões de dólares, exclusivos para as obras de infraestrutura e oriundos, esses recursos da Autoridade Pública Olímpica, oriundos de um consórcio entre o governo federal, estadual e municipal. O orçamento do Comitê Brasileiro para o Rio 2016 é constituído com a participação do Comitê Olímpico Internacional com 31%, da iniciativa privada com 45% e do governo com 24%. O montante do Comitê Olímpico Internacional vem de direitos de TV e do programa de patrocínios. Os três níveis de governo concordaram também em fazer um aporte de 692 milhões de dólares. Patrocínios locais, licenciamento e bilheteria completam as receitas do COB. 
No campo específico da infraestrutura física, o Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro demonstrou extrema preocupação com as obras aeroportuárias. Esse, inclusive, será tema da última Audiência Pública deste ciclo, que é exatamente a avaliação, a aferição da situação em que se encontram os nossos aeroportos, tendo em vista a enorme demanda de visitantes que o Brasil terá por ocasião desses eventos que serão realizados no Rio de Janeiro e no Brasil. Segundo ele, as atuais condições de funcionamento dos aeroportos do Rio de Janeiro e de São Paulo dificilmente atenderão à demanda para a realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. Nas suas palavras, “Rio e São Paulo são vitais. Essa é uma das mais importantes e a nossa preocupação reside exatamente nisso. Temos, ainda, anos pela frente, mas o tempo de modificação é muito grande”. Por isso, ele defende a realização de fortes investimentos nos aeroportos das duas capitais, com a máxima e possível urgência.
Diante dessa preocupação, como disse, externada pelo Dr. Nuzman, a Comissão de Serviços de Infraestrutura já está tomando providências no sentido de requerer da INFRAERO as informações referentes ao planejamento e aos cronogramas de execução das obras dos aeroportos brasileiros, na medida em que esse problema se torna mais grave ainda se considerarmos a Copa do Mundo a ser realizada já em 2014 em 12 capitais-sede.
Quanto à questão de segurança pública, o Dr. Nuzman destacou as medidas apresentadas pelo governo estadual que tiveram um bom acolhimento dos votantes na escolha da cidade-sede e que, segundo ele, já estão sendo implantadas no estado.
Sobre os recursos humanos, o Presidente do COB chamou a atenção para o fato de que a organização dos jogos constitui um trabalho multidisciplinar que envolve empresas terceirizadas das seguintes áreas: advocacia, arquitetura, eventos, saúde, alimentação, segurança, vestuário e transporte. Como força de trabalho, o Comitê Rio 2016, que hoje já conta com cerca de quatro mil funcionários, prevê a contratação, ao longo dos próximos seis anos, de profissionais das mais diversas áreas, entre elas: planejamento, esporte, economia, eventos, comunicação, saúde, idiomas, tradução, engenharia e relações internacionais. 
No tocante às estimativas e quantitativos que envolvem as Olimpíadas do Rio, o Presidente do COB apresentou ainda os seguintes dados: as novas áreas de construção permanente somam 2,7 milhões de m²; as construções temporárias somam 800 mil m²; os jogos contarão com 200 mil credenciados, sendo 40 mil jornalistas; outros dez mil jornalistas, estimativa baseada em Pequim 2008, deverão trabalhar no centro de mídia não credenciada. A frota de veículos oficiais deverá ultrapassar os 14 mil. Em Pequim 2008 foram mais de 6,5 milhões de ingressos vendidos e 220 países com acesso a mais de cinco mil horas de transmissão ao vivo. Disse ele: “Para cada R$ 1,00 gasto no PAN 2007, houve um impacto de R$ 2,1 na economia brasileira”, ou seja, o retorno havido pelos investimentos feitos no PAN 2007 repercutiram no retorno de R$ 2,1 para cada R$ 1,00 investido. Cerca de 100 delegações utilizarão outras cidades brasileiras para aclimatação.
Por fim, dois outros impactos dos jogos para a economia brasileira foram sinalizados pelo Dr. Nuzman: a promoção dos destinos turísticos do País para cerca de 300 mil visitantes e a promoção do Brasil para uma verdadeira audiência global de TV. 
O Secretário-Executivo do Ministério do Turismo, o Dr. Mário Augusto Lopes Moysés, disse em sua exposição que os investimentos do governo nas Olimpíadas irão se concentrar três pontos: 
1) Na promoção da imagem do Brasil no exterior como destino turístico; 
2) Na capacitação e qualificação de trabalhadores, empresários e gestores públicos de todo o ramo do turismo; 
3) Em mecanismos públicos de fomento ao setor de hotelaria, possibilitando a renovação do parque hoteleiro nacional e a construção de novas unidades. 
Ele explicou que nos próximos anos serão investidos 90 milhões de dólares pela EMBRATUR e que em julho próximo, após a Copa do Mundo de Futebol na África do Sul, será lançada uma campanha de promoção do Brasil no exterior, com o foco em todas as TVs mundiais e, também, na internet. 
O Secretário-Executivo disse ainda que até 2014 o governo pretende qualificar, até 2014 o governo pretende qualificar cerca de 306 mil profissionais para a realização dos Jogos Olímpicos de 2016 e, também, incorporar nesse processo oito mil jovens hoje beneficiados pelo Programa Bolsa-Família. 
Por sua vez, o ex-jogador de vôlei Bernard Rajzman, hoje Presidente da Comissão de Atletas Olímpicos, disse que a prática de esportes favorece a abertura de oportunidades de crianças e adolescentes em todo o mundo. Segundo ele, as Olimpíadas viraram um grande investimento para os países que o sediam e a cada edição dos jogos cresce o interesse dos países em participar das competições. 
Afirmou, ainda, que em termos esportivos o Brasil evoluiu bastante desde 1990, especialmente com a criação da Secretária Nacional de Esportes, pasta que ele comandou entre 1991 e 1992, desvinculada do Ministério da Educação, que hoje está consolidada com o seu reconhecimento na forma de Ministério. Contudo, ressaltou que os recursos destinados à prática esportiva ainda são escassos, embora o País conte com centros de excelência em diversas modalidades. Destacou a importância para o esporte nacional da chamada Lei Agnelo Piva, que estabelece que 2% da arrecadação bruta de todas as loterias federais do País sejam repassadas ao Comitê Olímpico Brasileiro e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, na proporção de 85% para o Comitê Olímpico e 15% para o Comitê Paraolímpico. 
Porém, o Sr. Bernard Rajzman manifestou temer pelo futuro esportivo brasileiro, que necessita de mais incentivos, patrocínios e verbas para inserir de vez o Brasil entre as maiores potências olímpicas.
O último expositor foi o ex-Presidente da FIFA e da CBF, Dr. João Havelange, a quem mais uma vez quero agradecer, em nome da Comissão de Serviços de Infraestrutura, pelo compromisso assumido e cumprido com o seu deslocamento, com a sua presença em nossa Audiência e, especialmente, com o seu depoimento de vida e experiência na política desportiva mundial. Sem dúvida, foi uma honra, não só para a Comissão, mas principalmente para o Senado Federal, acredito eu, e, também, para o Congresso Nacional. 
Inicialmente, o Presidente João Havelange fez questão de demonstrar e qualificar os Jogos Olímpicos no Rio como um elemento valioso e prestimoso para o desenvolvimento do País. 
Sobre a Copa do Mundo, lembrou que até algum tempo atrás sua realização era restrita aos continentes europeu e sul-americano e que hoje atinge a todos os continentes, tanto que este ano estará na África ou estará em África, já tendo passado pela Ásia e pela América do Norte. 
Sobre a candidatura do Rio de Janeiro para as Olimpíadas, o Dr. João Havelange lembrou que o Comitê Olímpico Internacional, do qual faz parte, possui 108 membros, sendo que 50 deles são europeus. Como Madri era uma das finalistas para 2016, a preocupação com a candidatura do Rio de Janeiro era muito grande. Para sensibilizar os membros do COI, durante a campanha ele escreveu 108 cartas do próprio punho em inglês, francês e espanhol, que são os idiomas oficiais do Comitê, mostrando que o Brasil merecia sediar os jogos, lembrando que em 2016 ele estaria completando cem anos de idade e que gostaria de receber este presente. Hoje o Dr. João Havelange tem 94 anos de idade. Desse total, ele recebeu resposta positiva de 38 membros, ou seja, de 108 cartas que ele enviou para os membros do Comitê Olímpico Internacional, ele recebeu resposta positiva de 38. 
Em todo o processo da candidatura do Rio, o ex-Presidente da FIFA fez questão de ressaltar a dedicação e a importância do Presidente Lula, que se esforçou, que demonstrou todo o seu interesse, chegando mesmo a receber pessoalmente, por intermédio dele, Dr. João Havelange, 35 membros do Comitê Olímpico Internacional, um a um, durante três dias, com, segundo palavras do Dr. João Havelange, extrema paciência e simpatia. Destacou, igualmente, o que para ele foi o maior exemplo de união entre os três níveis de governo em prol de um projeto para o Brasil, no qual se envolveram, além do Presidente da República pessoalmente, o Governador do Estado e o Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, assim como o suporte e o aval financeiros dados pelo Presidente do Banco Central. 
Fez questão, também, de acentuar a capacidade de trabalho e a inteira dedicação do Dr. Carlos Arthur Nuzman na condução da presidência do Comitê Olímpico Brasileiro. 
Por fim, o Dr. João Havelange assinalou sobre a certeza do crescimento turístico que o Brasil terá após a realização desses eventos. Como exemplo ele citou a França, que antes da Copa de 1998 recebia por ano 50 milhões de turistas, em média, e que depois da Copa do Mundo, depois desse evento, passou a receber mais dez milhões de turistas, ou seja, 60 milhões de turistas que têm visitado o País, ou seja, um acréscimo de 20% no fluxo turístico. 
No próximo dia 03 de maio, segunda-feira, às 18 horas, nós realizaremos o nosso 9º Painel para debater sobre “A qualificação e capacitação profissional na exploração de recursos energéticos e de recursos hídricos”. A Audiência contará com os seguintes palestrantes: o Dr. Marcos Freitas, Professor do Programa de Planejamento Energético e Coordenador Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais, ambos da Universidade Federal, do COPPE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro; o Dr. Elói Fernández, Diretor-Geral da ONIP (Organização da Indústria do Petróleo) e Professor da PUC-Rio; o Dr. Vicente Andreu, Presidente da Agência Nacional de Águas; o Dr. José Galizia Tundisi, Presidente do Instituto Internacional de Ecologia de São Carlos e ex-Presidente do CNPq; e o Dr. Arnaldo Setti, Engenheiro, Pesquisador e Consultor de Recursos Hídricos e Presidente do Conselho do Grupo AMPLA de Consultoria. 
Na reunião de hoje apresentaremos o nosso 8º Painel: “Desafios, necessidades e perspectivas de recursos humanos na formação e capacitação para a exploração e comercialização de gás e da área de petroquímica”. Teremos os seguintes participantes, que aproveito para desejar, em nome da comissão, as nossas melhores boas-vindas e também para convidá-los para que tomem assento à Mesa: o Dr. Bernardo Gradin, Presidente da BRASKEM; o Sr. José Renato Ferreira de Almeida, Coordenador-Executivo do Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP), um dos mais importantes programas de formação de mão de obra que hoje nós temos no Brasil; o Dr. John Forman, Presidente da Forman Consultoria; o Sr. Armando Guedes Coelho, Presidente da Comissão de Energia da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN); e o Professor Eduardo Setton, Coordenador do Projeto Galileu, que é um projeto da PETROBRAS, na Universidade Federal de Alagoas (UFAL). 
Eu peço ao secretário que, por favor, faça chegar à Mesa os senhores convidados palestrantes na noite de hoje.
Iniciando os nossos trabalhos na noite de hoje, eu passo a palavra ao Professor Eduardo Setton, Coordenador do Projeto Galileu na Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Vale a pena ressaltar que a Universidade Federal de Alagoas, às vezes as pessoas podem dizer: “Bom, mas é porque o Senador Presidente da Comissão é de Alagoas”. Mas é que foi a Universidade Federal de Alagoas uma das cinco escolhidas, pela PETROBRAS, somente pelo critério da “meritocracia”. O Projeto Galileu, ele está hoje implantado em cinco universidades brasileiras: o ITA (Instituto Tecnológico da Aeronáutica), a USP, a PUC-Rio, a UFAL e a UFRJ. 
Então a PETROBRAS escolheu a UFAL, fora desse eixo Rio-São Paulo, pela alta qualificação dos cursos que vem ministrando, sobretudo na área técnica e, também, pela excelência da administração, que vem sendo realizada pela Reitora Ana Dayse Dórea, que aqui está presente, a quem, em nome dos membros da comissão, cumprimento e parabenizamos V. Exa.. 
Com a palavra, portanto, o Dr. Eduardo Setton para a sua exposição. V. Sa. dispõe de exatos 20 minutos para fazê-lo. 
SR. EDUARDO SETTON SAMPAIO DA SILVEIRA: Boa-noite a todos. Minha saudação e agradecimento ao Senador Fernando Collor, Presidente da Comissão de Infraestrutura do Senado, minha saudação também aos demais senadores presentes, à magnífica Reitora da Universidade Federal de Alagoas, Ana Dayse Rezende Dórea, aos colegas da mesa, senhoras e senhores.
Do tempo que me foi destinado à fala, usarei os dez minutos iniciais para a apresentação de um vídeo que apresenta o Laboratório de Computação Científica e Visualização da UFAL como uma contribuição do Nordeste para o País no desenvolvimento científico e tecnológico, e seu papel na formação e capacitação de recursos humanos para o setor de petróleo, gás e energia. 
[exibição de vídeo]

LOCUTOR: O Laboratório de Computação Científica e Visualização da UFAL atua na busca de soluções de problemas de engenharia utilizando recursos da mecânica computacional com trabalhos relacionados a: dutos, reservatórios, sistemas de ancoragem, risers e geomecânica. 
O LCCV surgiu a partir de um histórico de intensa colaboração com a PETROBRAS através do CENPES e com outros grandes laboratórios de importantes universidades do Brasil. A Rede Galileu formaliza essa parceria tendo como um de seus nós a UFAL, através do LCCV. 
A história da construção do laboratório tem início a partir da década de 90. Nesta época, alguns ex-alunos da UFAL se pós-graduaram em grandes universidades do País. Hoje, nossas parceiras na Rede Galileu, atuando em projetos da histórica parceria entre a PETROBRAS e o TECGRAF da PUC-Rio. Aos poucos foram retornando, agora como professores e com a experiência de desenvolvimento de trabalhos relacionados ao setor de petróleo e gás. No final da década de 90, formaram um grupo de fato, agregando outros pesquisadores e criando o Laboratório de Mecânica Computacional, que, em 2006, recebeu o nome de LCCV. 
O retorno desses professores coincidiu com o lançamento de vários editais CT-PETRO, onde o grupo conseguiu aprovar vários projetos junto a FINE e ao CNPq. Neste contexto, a participação na rede de modelagem computacional Norte e Nordeste e na rede risco tem um papel importantíssimo na construção da infraestrutura que viabilizou os avanços alcançados nos anos seguintes.
Nos últimos dez anos, a parceria do LCCV com o CENPES deu oportunidade à UFAL de participar de alguns projetos importantes da PETROBRAS. 
Começa agora uma viagem partindo da superfície oceânica e seguindo até as camadas reservatório, onde é destacada a atuação do LCCV em várias etapas do processo de exploração de petróleo e gás. No Tanque de Provas Numérico (TPN) a UFAL desenvolveu os módulos de simulação computacional de linhas de ancoragem e risers. Este projeto marca o início de cooperação da UFAL com as demais instituições, que hoje fazem parte da Rede Galileu. 
A participação da UFAL nos Projetos MONOBR e FPSOBR, na análise e projeto de linhas e risers, consolida essa parceria. Para a simulação da dinâmica não linear dessas estruturas, o LCCV desenvolveu o Framework DOOLINES. Esta biblioteca está integrada atualmente a importantes sistemas computacionais como o VisGas, Prea3D, Dynasim e TPN. No contexto da Rede Galileu, este Framework será utilizado no estudo de viabilidade técnica e econômica para a utilização de risers de materiais heterogêneos. 
O LCCV auxilia a PETROBRAS no desenvolvimento de novas tecnologias para a instalação de sistemas de ancoragem de plataformas offshore, a exemplo do WEBTORP, capaz de estimar a profundidade de penetração e capacidade de carga.
Com o uso do método dos elementos discretos, o LCCV inova. Simulando o processo de cravação de estacas torpedo utilizando o PETRODEM, mais um exemplo de projeto cooperativo. 
Para se chegar ao pré-al, surge o primeiro desafio: atravessar espessas camadas de rochas salinas. Ao serem perfuradas, essas formações podem promover o rápido fechamento do poço, ocasionando o aprisionamento da coluna de perfuração ou, ainda, o comprometimento da integridade do revestimento, tornando o custo de execução do poço ainda mais elevado. A estratégia de perfuração é definida a partir de diversas simulações numéricas. Em situações emergenciais essas simulações se tornam inviáveis, pois demandam tempo e conhecimento específico. Neste contexto, está em desenvolvimento o Sistema Especialista, uma ferramenta computacional capaz de estimar, em poucos segundos, informações sobre o fechamento do poço. Essa estimativa é baseada em resultados de simulações prévias em diversos cenários. Além do seu uso em situações emergenciais, este sistema pode ser utilizado durante a fase de projeto, direcionando a estratégia de perfuração a ser adotada.
Abaixo das camadas salinas, no chamado pré-sal, encontra-se o petróleo, armazenado em rochas reservatório, a cerca de seis mil metros de profundidade. 
Uma das linhas de trabalho do LCCV refere-se ao desenvolvimento do Sistema Poro, que realiza análises numéricas acopladas do comportamento mecânico dessas rochas influenciado pelo fluxo de hidrocarbonetos. 
Essa viagem mostra as áreas de atuação do LCCV no processo de exploração do petróleo e gás. Os projetos transversais dão suporte às aplicações de engenharia, promovendo recursos em: computação de alto desempenho, visualização e computação em grade. Apoiando esses projetos, a infraestrutura de supercomputação da Rede Galileu, a Grade BR, deverá figurar entre as três maiores do hemisfério sul, com a capacidade atual de 160 teraflops. 
O LCCV vem cumprindo também seu papel na formação de recursos humanos. Nos últimos dois anos, cinco dos nossos melhores engenheiros foram absorvidos pela PETROBRAS, distribuídos, hoje, na UN-SEAL, CENPES e UM-BC.

O curso de engenharia civil da UFAL obteve no último ENAD a maior nota entre todos os cursos do Norte e Nordeste, e ficou entre os melhores do País. O LCCV se orgulha muito de fazer parte e de contribuir para este sucesso.
Crescendo a cada ano, o nosso time é formado, atualmente, por aproximadamente noventa membros, entre doutores, mestres, engenheiros e estudantes de graduação e de pós-graduação. Importantes programas de pós-graduação da UFAL participam do LCCV, contribuindo fortemente na composição dessa equipe. 
O LCCV, como um dos nós da Rede Galileu, apresenta a sua nova sede, dotada de uma infraestrutura que contempla: salas de projetos, salas de aula, auditório, sala de visualização e um dos maiores clusters do País. 
Há 30 anos a exploração de petróleo no Brasil tinha um grande desafio: extrair o imenso volume de óleo que se encontrava em águas profundas. A PETROBRAS, com o apoio das universidades brasileiras, superou esse desafio. Hoje, o País tem um desafio ainda maior: o pré-sal. Neste cenário, nasce a Rede Galileu. O LCCV, como um dos nós dessa rede, agrega uma grande infraestrutura à excelência e motivação de sua equipe para continuar atendendo as demandas e desafios tecnológicos colocados para o nosso País. 
Afinal, para nós também o desafio é a nossa energia.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Parabéns, Professor Setton. Pode continuar.
SR. EDUARDO SETTON SAMPAIO DA SILVEIRA: Obrigado. A PETROBRAS, através do seu Centro de Pesquisa, o CENPES, buscou ao longo dos últimos anos trabalhar junto com as universidades brasileiras num modelo que tem um importante papel no processo de formação de recursos humanos. Vou apresentar aqui um pouco de como que esse modelo funciona.
A PETROBRAS, ao longo desse anos, trouxe uma série de desafios de engenharia para as universidades brasileiras em diversas áreas - o próximo -, como os senhores estão vendo. A UFAL tem participado deste processo - o próximo - a partir do LCCV, que faz parte da Rede Galileu - o próximo -, junto com essas universidades que estão aqui apresentadas. Posto o desafio - o próximo - a busca pela solução passa por essas importantes alianças tecnológicas feitas pela PETROBRAS. Nesta aliança, todos trabalham de forma integrada na solução de problemas, envolvendo sistematicamente nesse processo engenheiros e técnicos da PETROBRAS com professores, pesquisadores e alunos de pós-graduação e graduação, que utilizam - por favor - todo o conhecimento e ferramentas disponíveis na busca da solução, via de regra encontrando essas soluções que geraram e geram importantes protótipos, produtos e processos que foram e são utilizados pela empresa ao longo dos últimos anos. O próximo, por favor.
Além das soluções encontradas e dos produtos gerados, o envolvimento de tantas pessoas na busca das soluções contribuem fortemente para a capacitação e formação de recursos humanos especializados para o setor - o seguinte -, gerando, como os senhores estão vendo, produtos de alta qualidade, competitivos internacionalmente, com grande valor agregado, é exatamente o recurso humano que é formatado nesse cenário, nesse ambiente. Têm-se ainda como aspectos positivos desde modelo a melhoria da infraestrutura e das condições de trabalho dentro das universidades brasileiras.
Para que possamos trabalhar de forma mais eficiente, sustentável e competitiva, ainda temos muito a melhorar, e com a participação de outras empresas a esse modelo, a legislação e a burocracia envolvida nos processos de aquisição de bens e de serviços nos tira o foco e a competitividade, quando, por exemplo, levamos um tempo enorme para adquirir um equipamento que, muitas vezes, quando chega, já não é o mais moderno, atrasando resultados e comprometendo alguns estudos. A participação e o desgaste de um pesquisador num processo como esse tira completamente o foco principal da nossa atividade-fim. O próximo, por favor.
Como os senhores puderam observar no vídeo de hoje, fazemos parte da Rede Galileu junto... 
Então como o modelo anterior que eu apresentei, a gente está propondo aqui algumas melhorias que podem ser feitas para melhorar esse modelo, que já é um modelo de sucesso. No entanto, a gente está apresentando como proposta para a melhoria desse modelo a participação efetiva de novas empresas de algumas áreas aí, petróleo, gás, petroquímicas e outras, a geração de mais produtos e patentes atrelados a esse desenvolvimento tecnológico e, principalmente, essa relação de legislação e a parte burocrática envolvida no processo, que já foi mencionado aqui, a relação entre as empresas, fundações e universidades, porque corre o risco de a gente ter um aporte grande de empresas nos próximos anos de investimentos em ciência e tecnologia e, de repente, a gente não ter ou demorar muito a gastar e a conseguir construir. Fazer acontecer, na verdade. O próximo, por favor.
Como os senhores puderam observar no início do vídeo, hoje fazemos parte da Rede Galileu junto a esse seleto grupo de instituições, mas para que pudéssemos chegar aonde chegamos, algumas oportunidades e decisões como essa, que estão aí colocadas em tela, nos deram uma condição diferenciada. Esta política de investimento de 40% em programas de fomento à capacitação e desenvolvimento científico e tecnológico nas regiões Norte e Nordeste, que vem desde 1997, então uma série de projetos que nós aprovamos de lá para cá, além da competência da equipe, tiveram políticas como essa, que foram muito importantes, e alavancaram o laboratório, de forma que contribui significativamente para a diminuição nas desigualdades no País no âmbito da ciência e tecnologia. Assim como o LCCV, outros núcleos importantes foram criados no Norte e Nordeste do País a partir desta política, diminuindo um pouco essa desigualdade e nos colocamos em condições de contribuir com o desenvolvimento científico e tecnológico e formação de recursos humanos para o Brasil.
Especificamente sobre questões relacionadas à formação de recursos humanos e capacitação, e reforçando a sua importância, que já é do conhecimento de todos, hoje o País tem o grande desafio do pré-sal, que vai demandar mão de obra especializada para atender diretamente a empresa do setor. Além disso, precisamos de mão de obra para sustentar o crescimento do País que será gerado pelo pré-sal, com obras de infraestrutura, que são tão importantes dentro do País. Precisamos, também, de mão de obra para formar recursos humanos, professores em todos os níveis. Hoje a gente passa por um fenômeno interessante, que em função da grande demanda por engenheiros de empresas e contratação de novos professores nas universidades, a gente tem tido uma baixa procura e uma grande evasão nos cursos de mestrado e doutorado. É claro que o número de mestres e doutores no País nos últimos anos, ele aumentou sensivelmente, mas ainda está muito aquém do desejado e a gente precisa também de mão de obra para o desenvolvimento de projetos de pesquisa e desenvolvimento, como o que os senhores acabaram de ver no vídeo. 
Nesse sentido da formação de recursos humanos, a Universidade Federal de Alagoas tem procurado cumprir o seu papel, com ações que têm impacto na formação de recursos humanos, como a abertura de novos cursos de engenharia, como a engenharia de petróleo, que terá início em 2011, que faz parte do Projeto REUNI, e a participação efetiva de vários programas, como os senhores estão vendo aí. 
As ações da UFAL não estão limitadas ao campus da capital. Com o processo de interiorização da universidade, o LCCV tem apoiado diversas iniciativas como a implantação - o próximo - no Campus Arapiraca, onde foi instalado um laboratório de hardware de alto desempenho. O próximo.
Agora eu vou levantar aqui algumas questões relevantes e desafios na formação de recursos humanos. Como eu já falei antes, há grande demanda do mercado por engenheiros. Concursos em outras áreas do setor público, com melhores salários, afastam excelentes profissionais da engenharia do mercado e da universidade. Como eu também já coloquei, um dos primeiros problemas que a gente tem quando cria um curso novo é a dificuldade na contratação de professores com um bom nível de qualificação. Essa demanda é uma coisa boa, mas tem gerado uma evasão e baixa procura pelos cursos de mestrado e doutorado na engenharia. Algo precisa ser feito no sentido de tornar a universidade mais atraente para a absorção de profissionais bem qualificados e incentivar e induzir de alguma forma cursos de mestrado e doutorado para atender as demandas do mercado e alimentar, além das empresas, que são importantes, as escolas, os institutos de pesquisas e universidades com profissionais de alto nível.
Hoje a gente tem a seguinte realidade no País, que já é consenso: formação de poucos engenheiros. Porém, existe um paradoxo aí: a existência de cursos de engenharia de alto nível, que vem formando excelentes profissionais espalhados pelo Brasil. O aumento da demanda de profissionais da engenharia deve gerar nos próximos anos um grande crescimento na oferta de cursos no País. É fundamental que seja mantida e melhorada a qualidade do engenheiro formado no Brasil. A preocupação é que, em função da grande demanda, não podemos pensar somente na quantidade; qualidade é fundamental. É importante que sejam feitos grandes investimentos na formação básica, com a melhoria das condições de infraestrutura para cursos de graduação em engenharia. O investimento apenas em pesquisa de ponta não resolve todos os nossos problemas.
Então têm algumas ações estratégicas que a gente está propondo nessa formação de recursos humanos: apoiar a formação e consolidação de centros de pesquisas vinculados a universidades públicas, fomentados por empresas privadas, estatais e ancorado na produção de resultado, como é o caso do LCCV, só que isso precisa ser ampliado em vários locais do País; a participação de outras empresas, como eu já coloquei [soa a campainha] e estou reforçando, seguinte o exemplo de sucesso da PETROBRAS no apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico e formação de recursos humanos no País a partir de alianças tecnológicas. O próximo.
Para deixar aí uma reflexão, para encerrar a minha fala, talvez o maior desafio que esteja posto para o nosso País não seja simplesmente extrair o hidrocarboneto da camada do pré-sal e, sim, extrair em grande quantidade e com qualidade das nossas salas de aula jovens capazes de transformar o pré-sal em tudo o que realmente esperamos deles. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Professor Setton, que em vinte minutos nos deu uma visão muito clara, na ótica da Universidade Federal da Alagoas, da necessidade da formação e qualificado de mão de obra especializada para atendermos ao grande desafio que temos pela frente com a descoberta da camada do pré-sal.
Continuando a nossa reunião de hoje, eu passo a palavra ao Dr. Armando Guedes Coelho, Presidente da Comissão de Energia da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), para as suas palavras. V. Sa. dispõe de 20 minutos para realizar a sua apresentação. 
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Obrigado e boa-noite aos senhores, Senador Fernando Collor, Presidente da comissão, Senador Suplicy, demais presentes aqui nessa reunião. É uma satisfação para mim poder trazer a vocês uma abordagem que é uma abordagem mais no campo, vamos dizer assim, estratégico, de como é que nós devemos viver essa questão do pré-sal e como é que nós devemos nos posicionar em relação a isso a nível de futuro em função dos desafios que isso representa e da importância que isso é para o Brasil. Então é muito nessa linha que eu vou procurar fazê-lo. Vamos adiante, por favor.
Eu procuro, inicialmente, mostrar uma coisa que eu acho que muita gente já sabe, mas ter uma ideia de como que era o Planeta Terra, vamos dizer assim, que deu origem a essa formação do pré-sal. Isso foi muito discutido aí no mundo de uma maneira geral no final do Século XIX, Século XX, como que era o planeta, devia ser uma placa só. Vai, por favor, passando, para vocês sentirem o modelo que foi desenvolvido, mostrando principalmente essa região, que era a junção da África com o Brasil, de como que os continentes foram se separando e que deu origem à formação do pré-sal nessa área em função do depósito de matéria orgânica, que tanto na África como no Brasil havia. Vocês sabem o que petróleo é um produto químico orgânico e que não haveria condições de formar petróleo se não houvesse deposição de matéria orgânica. Em função disso, durante esses 160 milhões de anos, com essa deposição de matéria orgânica houve condições de formação de petróleo que deram origem ao pré-sal. Foi descoberto no Brasil, mas há fortes indicações, a grande parcela estar na costa brasileira, mas há fortes indicações de que também no oeste da África você teria um pedaço dele, menor que o do Brasil, mas com certeza também tendo alguma coisa. E as grandes companhias estrangeiras já estão interessadas e já fizeram alguns acordos lá com Angola, por exemplo, no sentido de ter uma certa participação, uma certa supervisão, uma coordenação no desenvolvimento dessa região. Vamos adiante, por favor.
Aqui é um modelo muito simplificado para procurar mostrar como é que foi a questão do pré-sal. Um dado que é muito interessante é que aqui no pós-sal... Aqui é a Bacia de Campos. Então o que os geólogos afirmam, hoje com uma boa fundamentação, é que todo o petróleo foi formado lá embaixo, no pré-sal, e com os movimentos tectônicos que aconteceram durante alguns milhões de anos houve a abertura de algumas janelas e houve o vazamento de petróleo dessa região, que veio [ininteligível] a Bacia de Campos. Eles afirmam, como eu disse, com muita precisão em termos de dados, que seria um vazamento, uma parcela de vazamento do óleo do pré-sal. Vamos para frente, por favor.
Aqui tem a famosa “picanha”, como ela é chamada, que é mais ou menos a formatação de toda a região do pré-sal, que vai da costa do Espírito Santo até Santa Catarina. Tem cerca de 800 quilômetros de cumprimento nesse sentido e aqui, em determinados locais, tem 400 quilômetros, em média entre 80 e 100 quilômetros de largura. Então, realmente, é uma área fantasticamente grande. A espessura, quer dizer, 800 quilômetros de cumprimento por 80 ou 100 quilômetros de largura e com uma espessura que viria de 80, em alguns casos até 800 metros, vocês imaginam o volume que isso pode conter, vamos dizer assim, em termos de matéria-prima. E uma indicação extremamente importante que tem acontecido é que praticamente em quase todos os poços perfurados deram positivos. E com um detalhe que eu acho que é muito interessante, eu trabalhei nessa área muitos anos: as características do petróleo encontrado são extremamente semelhantes, muito parecidas. Se não fosse indicado que era de um poço diferente, provavelmente haveria uma afirmação de que seria o óleo produzido no mesmo lugar, ou seja, dá uma indicação de continuidade. Essa que é a grande conclusão que se tira quando você verifica que as perfurações acontecidas têm uma característica muito parecida, muito parecida. Vamos para frente.
Aqui tem uma disposição de qual é o modelo que está sendo utilizado para o escoamento experimental do Campo de Tupi, que foi a grande área descoberta inicialmente, com duto para juntar com o que já foi desenvolvido na área de Mexilhão e que entraria em São Paulo através dessa unidade de tratamento de gás lá na Baixada Santista. É impressionante o trabalho que está sendo feito aqui. A ideia é interligar o Campo de Tupi com o Campo de Mexilhão para você fazer esse teste piloto. Está programado um teste definitivo para começar agora em outubro e o fato que eu acho para vocês sentirem a potencialidade disso, eu, particularmente, fui responsável por mais de quinze anos na importação de petróleo, na época que o Brasil importava 80% ou 100%, a coisa que mais me marcava era ver a produtividade dos campos na Arábia Saudita. Pois bem. Em testes efetuados em alguns campos na área de Tupi, teve poços que deram mais de 50 mil barris por dia de produção. O maior poço de petróleo do mundo está na Arábia Saudita, no Campo de Ghawar, que produz 90 mil barris por dia. E esses poços que deram 50 mil barris por dia aqui no Brasil, não deram mais porque havia limitação de equipamento. Eles não têm ainda um fato determinante em saber qual é o limite de produção por poço porque os equipamentos utilizados na época, o máximo que eles permitiam seria 50 mil barris. Isso dá uma indicação da potencialidade dessa área que, evidentemente, se não toda, mas boa parcela dessa região que nós estamos falando também teria algo parecido. Vamos adiante.
Aí vem o que eu acho que seria talvez o grande interesse aqui de colocar para vocês. Os grandes desafios para nós, vamos dizer assim, tornar disponível e palpável essa descoberta. Eu equacionei aqui pelo menos quatro, que são, vamos dizer assim, desafios de grandeza absurdamente grande. Primeiro, um equacionamento financeiro; depois, um equacionamento tecnológico, embora esse aqui esteja bastante desenvolvido, mas há alguma coisa ainda pelo menos para fazer; recursos humanos, que foi a abordagem feita aqui, que é realmente dramático, é uma coisa realmente dramática; e, por último, o equacionamento logístico. 
Rapidamente, equacionamento financeiro. Para os senhores terem uma idéia, as indicações, evidentemente, ainda não tem dados definitivos, mas fala-se com fundamentação bastante razoável que as reservas nessa região seria de pelo menos de uns 50 bilhões de barris, podendo chegar em condições normais aí a 100 e numa situação otimista a 150 bilhões de barris, o que colocaria o Brasil entre as quatro ou cinco maiores reservas mundiais de petróleo, se equiparando ao Irã, Iraque, etc. Os dados que se dispõe a nível de mercado mundial é que você gasta algo como que dez dólares, dez a doze dólares para explorar cada barril de reserva descoberto. Então se nós estamos falando em 50 bilhões de barris mínimo, nós estaríamos falando em algo como 500 bilhões, 600 bilhões de dólares de necessidade de recursos para a gente colocar isso em produção. Se estivermos falando em 100 bilhões, nós vamos para mais de um trilhão de barris. Então é um número, realmente, fantasticamente grande e, com certeza, nós, brasileiros, não dispomos desses recursos para fazer isso. Então nós temos que ter muito juízo na maneira de tocar isso para tornar essa coisa verdadeira. Então esse é um desafio realmente imenso. 
O equacionamento tecnológico. A minha relação com essa área é uma relação muito antiga e eu diria que está bastante bem equacionada. Não há grandes obstáculos a se transpor. Há muita coisa a ser melhorada, como foi aqui mencionado, mas já se produz, já se sabe como produzir. Então o que vai ter que ser feito é você aumentar a eficiência, a velocidade. Por exemplo, só para vocês terem uma ideia, o primeiro poço nessa área demorou mais de dois anos para ser feito e custou quase 300 milhões de dólares. Hoje se faz um poço em sessenta dias com cerca de 60 milhões de dólares, ou seja, o avanço feito foi descomunal no que diz respeito ao conhecimento de como conduzir isso, mas o domínio que teve que se fazer numa série de problemas que teve aí foi fantástico. Então é um problema que existe, mas eu diria que não é o maior dos problemas. 
O equacionamento de recursos humanos, mais na frente eu faço uma abordagem um pouco mais detalhada sobre isso, é realmente um desafio gigantesco. A conclusão que se chega nos meios que a gente discute esse assunto é que, infelizmente, o Brasil não estaria, vamos dizer assim, preparado para suprir em número e em quantidade a demanda que você vai ter nessa área de recursos humanos, porque uma coisa não pode ser esquecida: não pode haver erro. A exploração disso é em alto mar, 300 a 400 km da costa, alta profundidade. Então é erro zero. Em erro zero tem que se ter um conhecimento, uma precisão incrivelmente grande para que essa coisa possa ser conseguida com erro zero, porque se acontecer um acidente num negócio desses, realmente o dano é descomunal. Então não se pode trabalhar com erro nisso.
E, por fim, um equacionamento logístico. Vocês não têm ideia da dificuldade logística que é para você fazer face a uma produção a 300, 400 quilômetros da costa, com essas características aí dessa produção. Só para ter uma ideia, por exemplo, os helicópteros não conseguem ir e voltar, eles não têm autonomia para fazer isso. E você tem que levar combustível, você tem que elevar alimento, você tem que levar gente, você tem que ter hotelaria, você tem que ter tudo, quer dizer, então está se discutindo toda uma logística [ininteligível]... A conclusão que se tem é que a logística atual não atende a esse desafio do pré-sal. Tem que haver uma mudança de concepção em relação à logística. Está se trabalhando em vários modelos, criar ilhas artificiais no meio do caminho, enfim, há realmente uma gama de alternativas que estão sendo discutidas, mas tem que ser avançar nisso. Isso não quer dizer que não possa ser produzido. Vai ser produzido, mas numa condição extremamente mais complicada e mais custosa do que seria se nós conseguíssemos um modelo um pouco mais preparado. Então esses seriam os desafios. Vamos adiante.
Aqui eu procuro relacionar... Na área de equipamentos é realmente fantástico o que vai se demandar: barco de apoio, é um número absurdo; plataformas, cada plataforma dessa beira bilhão de dólares de custo; navios de grande porte, é imenso, a contratação de quarenta navios, dos quais doze já foram colocados e 28 ainda para ser construídos; os estaleiros nossos não têm capacitação para atender a esse tipo de demanda. Enfim, esse é um problema extremamente complicado que está sendo procurado ser tratado e resolvido, mas é uma demanda fantasticamente grande nessa área. E equipamentos de alta sofisticação. Vamos adiante.
Na área de gás. Já foi feito muita coisa, tem muita coisa por fazer, dutos, estações de compressores, usinas de plantas de gás natural. É realmente imenso, as térmicas que vão ser instaladas. Uma coisa que acho que vocês já ouviram falar: é quase que impossível você trazer gás dessa distância para a terra. Então estão se estudando alternativas de se liquefazer o gás ou de criar condições de o gás ser utilizado lá nas próprias plataformas ou para geração térmica ou para fazer indústrias que industrializam o gás e transformam ele em carga seca para ser transformado. Enfim, está se estudando uma série de opções para o gás em termos de [ininteligível], porque dentro das condições atuais de meio ambiente não dá para você queimar o gás. Para você produzir o petróleo, você tem que dar uma utilização para o gás. Então o gás é um grande desafio. Vamos adiante.
Aqui eu procuro também mostrar em termos de equipamentos. É uma demanda realmente absurdamente grande: dutos, tanques, bombas, compressores, turbinas. É um negócio realmente que o Brasil não teve... Veja, esses números colocados aí são para os já descobertos. Não está colocado aí as novas áreas. Só para vocês terem uma ideia, o que já foi descoberto, as áreas colocadas em licitação que foram descobertas é menos de 30% do total da tal “picanha” que eu mencionei(F)... Então tem 70% para ser ainda explorados e isso que está colocado aqui é para atender a esses 30%, 27% para ser mais preciso, já que foi descoberto. Vamos adiante.
A nível de pessoal. É impressionante a demanda prevista de empregados na cadeia de [ininteligível]: 112 mil empregados. Na área de engenharia, construção civil, manutenção. Por exemplo, soldadores, 80 mil soldadores, e soldadores de alta sofisticação, não é qualquer soldador que pode atender a uma condicionante desse tipo. Você precisa ter muito e de altíssima qualificação em função daquela colocação que não pode haver erro em relação a isso. Vamos adiante.
Na Federação da Indústria do Estado do Rio de Janeiro nós temos procurado, vamos dizer assim, estar--
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Presidente, só para... Eu acho que no quadro anterior--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Eduardo Suplicy.
 SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Por favor.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Dr. Armando Guedes Coelho, o senhor mencionou 2008 e informou que está havendo um crescimento significativo. Para 2010 já teria aproximadamente... Como é que está a evolução?
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Não, não, ela está ainda, senador, dimensionando-- 
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Mas houve uma mudança, pela informação que o senhor tem, houve já uma mudança significativa para 2010, por exemplo? 
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Não, a demanda continua crescente, mas ela não tem os números finais ainda em função aí da orçamentação que ela está fazendo em termos de investimento. Isso é uma coisa que está em andamento ainda.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado.
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Mas a perspectiva é realmente explosiva em termos de demanda nessa área. Vamos adiante.
Então a Federação da Indústria do Rio de Janeiro tem procurado trabalhar muito nesse sentido de prover esses recursos humanos: treinamento de mão de obra especializada, simulador de lastro(F) de emergência em plataformas, simulador de processos em unidade de produção, um centro de treinamento de atmosfera explosiva, que é outra coisa extremamente... Nós vamos ter aí nas plataformas, na plataforma continental brasileira, mais de cem plataformas de produção e operação. Então é um problema complicadíssimo a nível de manutenção de risco. Por exemplo, a Marinha, como é que a Marinha vai fazer o patrulhamento disso? Vocês sabem que todas as verbas da Marinha estão contingenciadas. Então a Marinha tem muito poucas embarcações para fazer isso. É um problema de segurança enorme que o País tem, problema de soberania que nós temos que olhar, porque nós estamos a 300, 400 km da costa. Há discussões em termos de até que área isso é soberania ou não. 
Então nós temos que... Nós, quando eu falo, nós, Brasil, temos que prestar muita atenção nessa questão. Mas o fato é que em termos da federação, o sistema FIRJAN tem promovido capacitação de mão de obra especializada para o mercado de diversas empresas, contribuindo com a [ininteligível] local, mas a demanda é substancialmente maior do que a capacidade que nós temos de gerar. 
Então como colocou aqui a universidade lá de Alagoas, o Brasil tem que fazer isso de uma maneira multiplicada, não é um estado só que vai dar conta de fazer isso, não. Vão ter que generalizar o esforço no sentido de suprir. E, infelizmente, eu tenho uma perspectiva que eu diria que não é boa. O Brasil vai ser um importador de mão de obra, que eu acho que é um negócio, realmente, extremamente preocupante, se nós não termos dermos conta de resolver isso, porque a indústria, na medida que ela tiver necessidade, se não tiver aqui ela vai buscar fora. Vamos adiante.
Então eu coloco aí para a reflexão de vocês um pouco desse aspecto. O pré-sal é um projeto estratégico de longa duração, de vinte a 25 anos. Na indústria de petróleo não se faz nada de curto prazo. Então nós estamos falando em coisa para 2030, 2040. O mundo, eu não sei se infelizmente ou felizmente, em 2050, todos os dados que se dispõe, em termos de energia total que o mundo vai consumir, pelo menos 50% ainda vai vir da área de petróleo e gás. É uma realidade que não tem como fugir. Não há nenhum tipo de condição de fontes alternativas de suprir nesse horizonte a demanda. Então essa é uma demanda que vai ser extremamente importante. Então é um projeto de longa duração. E a sustentabilidade de um projeto desse tipo, ela está irreversivelmente associada à nossa capacidade, eu digo de País, de criar um ambiente de atratividade em investimentos internos e externos. Regras claras, vocês que estão discutindo aqui a nível de Congresso, é muito importante. Eu trabalhei nessa área durante mais de trinta anos. Qualquer decisão de qualquer empresa onde investir, ele precisa ter convicção de que o investimento é um investimento duradouro, que as regras são regras que vão ser cumpridas, que não vai haver mudança, que aquilo que for ajustado é para valer, porque senão eles não fazem esse tipo de coisa(F). O interesse é brutal, eles têm um interesse enorme em vir, mas é importante que eles tenham a convicção de que aquilo que nós estamos estabelecermos são regras para valer. 
E aí vem um aspecto que eu acho que valeria a pena chamar a atenção: o desenvolvimento do pré-sal é de altíssimo interesse nacional e mundial, não é só para o Brasil. Petróleo é uma coisa que tende a crescer de preço, claramente tende a crescer de preço por razões óbvias, não dá tempo aqui de a gente entrar nessa discussão, mas não tem nenhuma razão, não tem nenhuma condição do petróleo ser mais barato, e na medida em que ele ficar caro é complicado. A demanda mundial, você pega os Estados Unidos, por exemplo, 2/3 do consumo americano é importado. As áreas que produzem petróleo são áreas conflituosas no oriente médio. Então é a commodity mais estratégica que existe no mundo hoje, o petróleo, e vai ser nesse horizonte 10, 20 anos. Então a gente tem que ter muita atenção em relação a como tratar essa questão. E se nós tivermos juízo e fizermos isso bem feito, isso pode colocar o Brasil numa posição ímpar, invejável no contexto mundial. 
Aí eu procuro estabelecer uma coisa que eu acho que é muito importante: o Brasil vai ter baixa população. Em 2050, a perspectiva do mundo é de ter uma população de 9,5 bilhões de habitantes, hoje está em torno de 6 bilhões, quer dizer, crescendo mais de 50%. Os especialistas dizem o que planeta não comporta esse número de gente. E o Brasil, nessa época, teria algo como 230 milhões de habitantes, ou seja, menos que a população atual dos Estados Unidos; os Estados Unidos tem 290 milhões de habitantes. Então o Brasil vai ter uma baixa população, considerando no mundo uma população absurdamente alta. Um grande produtor de alimentos, obviamente todo mundo tem conhecimento disso, e pode ser um gigante produtor de energia. Então é uma oportunidade que, talvez, a história não dê para nós outra igual a essa. Nós temos que ter muito juízo para fazer isso. 
No último slide eu procuro colocar isso. Por favor, passe.
Exatamente isso: o mundo num excesso de população, escassez de energia e escassez de grãos. O Brasil está exatamente numa situação oposta a que o mundo está. Eu costumo brincar que é capaz de nós termos que construir um muro aqui para que nós não sejamos invadidos aí pelo resto do mundo. 
Então é importante, muito importante, essa é a mensagem que eu procuro trazer a vocês, que é um potencial gigantesco, está nas nossas mãos e nós temos que ter muito jeito e muito juízo na maneira de tratar isso. Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Armando Guedes Coelho, Presidente da Comissão de Energia da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN). 
Passamos, em seguida, a palavra ao Dr. José Renato Ferreira de Almeida, Coordenador-Executivo do Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP).
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Presidente, muito obrigado pelo convite, é uma honra estar aqui no Senado para falar [ininteligível], também ao Senador Suplicy, companheiros de Mesa, senhoras e senhores. 
O PROMINP significa Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás. Ele é um programa que tenta maximizar, o objetivo nosso é maximizar a participação da indústria nacional de bens e serviços em bases competitivas e sustentáveis na implantação de projetos de óleo e gás no Brasil e no exterior, ou seja, traduzindo, é maximizar a participação de empresas brasileiras e de pessoas na produção de bens e serviços demandados pelo setor de petróleo, mas não incorrendo em erros do passado, que foi em bases protegidas. Agora o que se busca é a competitividade da indústria mesmo. O seguinte.
Esse programa, ele foi criado pelo Decreto-Lei 4.925, de 19 de fevereiro de 2003. Nessa época, o Brasil começava a aumentar os investimentos no setor petróleo e o que se buscava era desenvolver a competitividade da nossa indústria aqui no Brasil para fazer frente a isso. 
Esse quadro, na verdade, ele sinaliza a evolução dos investimentos da PETROBRAS no Brasil, que é a grande força motriz de todo esse cenário. Aqui a gente tem a escala de milhões(F) de dólares, aqui a gente tem por ano. As empresas de petróleo, a PETROBRAS, em particular, existe um programa quinquenal de investimento, que em 2003 o plano quinquenal de investimentos por cinco anos seguintes da PETROBRAS, no período de 2003 a 2007, sinalizava um investimento no Brasil, média por ano, de 5,8. Em 2006 saltou para quase 10, em 2007 para 15, em 2008 para quase 20 e em 2009 para 31,6. E o que é que tem ocorrido com isso? Então os desafios são crescentes, efetivamente. Pré-sal, ele começa a aparecer nessa barra aqui, até aqui não tinha pré-sal. O seguinte.
O que é que aconteceu? Efetivamente os investimentos estão ocorrendo. Essa barra escura aqui são as barras dos investimentos que têm ocorrido ao longo desse tempo. Então a nossa indústria tem sido confrontada, Sr. Presidente, com demandas crescentes, desafios crescentes e compete à gente ter competência de mobilizar a nossa gente, a nossa indústria, as nossas pessoas, para estarmos preparados em tempo de fazer frente à demanda que se vê(F). 
Então qual foi o nosso primeiro desafio? É traduzir o bilhão de dólares que os economistas falam com toda a imponência e faz jus ao número. O que é que significa efetivamente isso? Significa um conjunto de projetos. Então a gente acompanha, por exemplo, que em exploração e produção cada linha dessa, é um projeto que no ano de 2004 a 2008, era nesse conjunto de projetos aqui de exploração e produção. Então o bilhão de dólares se traduz, objetivamente, em conjunto de projetos que tem início, meio e fim. A cada ano a gente vai revisando, vai acompanhando o programa de investimentos. Pode ir.
No ano seguinte, novos projetos, novos projetos, novos projetos. E, finalmente, nesse último ano, o laranja, é esse conjunto de projetos. Aqui a gente nota já um aumento significativo já devido ao pré-sal, aqui embaixo, e projetos que ocorreram efetivamente aqui. A gente mantém só um histórico disso aqui. Da mesma forma que exploração e produção, a gente também identifica os projetos de abastecimento. Aqui refino e petroquímica. Aqui para cada linha dessa é um projeto, é uma planta industrial e aqui a cada ano a gente tem aqui o conjunto de projetos programados para o período. Alguns são reprogramados, outros acontecem e novos são higidez. A terceira área, gás, energia e transporte metroviário(F), também a gente vi aqui a cada ano um aumento dos projetos. Em alguns anos houve essa reprogramação, em outros houve um aumento substancial de investimentos. Essa aqui é a configuração atual. E, por último, mas não menos importante, os navios. A gente passou de 2004 até o ano passado apenas reprogramando o início das construções dos navios, a gente estava fazendo ainda o ajuste de infraestrutura de produção, que são os estaleiros. E finalmente no último ano agora já entrou também aqui pesadamente o pré-sal, já com barcos de apoio e tudo mais. Então essa é a configuração que a gente tem. Então bilhões de dólares, conjuntos de projetos e a gente passa a fazer um diagnóstico da nossa indústria, o que é que a nossa indústria é capaz de prover, os bens, os recursos necessários para implantar esses projetos.
Então nessa carteira de projetos a gente identifica a necessidade de pessoas para fazer isso, recursos, materiais e equipamentos para fazer esse projeto e infraestrutura de produção necessária para tocar isso aqui no Brasil. Pessoas. Pode ir.
Juntamente com a indústria, nós identificamos, já que no PROMINP participa não só o governo, assim como as empresas de petróleo, mas também todas as associações empresariais produtivas, ABM, ABCE, ABDIB, ABIMAC, ABITAN, SINAVAL(F). Então, juntamente com as classes empresariais e federações também, CNI, se identificam quais são as categorias profissionais que nós temos que trabalhar para fazer frente aos projetos e nós conseguirmos alocar em cada região do País onde os projetos vão ocorrer. Com isso nos permite identificar demandas necessárias de pessoas em cada região que os projetos vão correr. Porque uma das premissas do programa, Sr. Presidente, é que as demandas que a gente tem em cada região sejam atendidas por pessoas da região, treinadas por pessoas da região, que é exatamente a aspiração legítima dos governantes aí. Muito bem, pode ir.
Então nós iniciamos isso aqui em 2006 e nós fazemos, para evitar então locomoção de pessoas de um lugar para fazer prova em outro, a gente oferece os cursos num determinado período, por exemplo, ciclos semestrais, a gente faz uma seleção nacional no mesmo dia em todo o País. No primeiro ciclo nós oferecemos 11 mil vagas, no segundo 24 mil, no terceiro 22 mil, no quarto 40 mil e os cursos foram sendo executados. Os recursos necessários para esse programa aqui monta da ordem de 300 milhões; pessoas, confere com o número que o Dr. Armando mostrou aqui, 112 mil; localidades, nós estamos falando de 17 estados e 34 diferentes cidades; cerca de mil cursos, 6.400 turmas e 71 entidades de ensino envolvidos. Nós estamos usando o melhor aparato brasileiro de ensino profissional: nós estamos falando de Sistema SENAI para cursos de nível básico, Sistema CEFETES para cursos de nível médio e técnico e escolas de nível superior, as universidades federais, para os cursos de nível superior. Esses recursos, eles estão vindo preponderantemente da PETROBRAS, também tem uma participação importante do Ministério do Trabalho através de recursos do FAT para cursos de construção civil e, também, uma parte do MCT, mas a PETROBRAS responde por mais de 93% do total. Muito bem. 
O plano de negócio de 2008 a 2012, eu acho que eu vou de uma certa forma responder aqui a uma questão o que Senador Suplicy colocou--
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Se me permite, presidente, no quadro anterior, quando o senhor mencionou os cursos de primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclo, respectivamente, as pessoas que se inscrevem nos cursos, eles fazem alguma espécie de inscrição, precisam ter uma qualificação especial? Qual é o grau de exigência, digamos, para o quarto ciclo? Há alguma forma de vestibular para entrar em cada um desses ciclos? É a pergunta.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Essa sua questão é da maior relevância, é muito importante. Na verdade é o seguinte: em cada ciclo desse a gente seleciona os alunos que vão fazer o curso nesse período por conta dos cronogramas das obras, porque o nosso objetivo não é simplesmente fazer um curso e treinar as pessoas; é treinar as pessoas e que elas terminem os cursos quando forem demandadas pelo projeto. Então se o projeto tem uma reprogramação, a gente reprograma também o início dos cursos para que as pessoas terminem os cursos e sejam empregadas. O que é que acontece aqui então? Essa quantidade de pessoas está associada àquele conjunto de projetos que a gente viu nos cronogramas nesse período aqui. E juntamente com a indústria, para cada profissional desse, nós aprendemos com o pessoal do SENAI, com o pessoal das universidades, que qualificação profissional, na verdade, é uma combinação de dois fatores: de escolaridade e experiência profissional, experiência prévia. Então nós tivemos uma dificuldade inicial de que, como a gente estava trabalhando numa inserção muito grande de gente no mercado de trabalho, as pessoas não têm experiência prévia. Então isso passou a ser um obstáculo enorme para você preencher as vagas ofertadas. Nós preenchemos apenas 58% no primeiro ciclo de vagas ofertadas. Note que eram cursos gratuitos, com bolsa-auxílio, além do curso gratuito, de R$ 300,00 para nível básico, R$ 600,00 para nível médio e técnico e R$ 900,00 para nível superior. E a contrapartida é o aluno tirar pelo menos a nota 8 de aproveitamento e frequência de 95% das aulas. E tem que estar desempregado. Aí nós fomos observar o que acontece. O pessoal não tinha--
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Precisa estar, perdão, empregado ou desempregado?
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Não, desempregado para ter direito à bolsa. Para fazer o curso ele pode estar empregado ou desempregado.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Pode estar empregado ou desempregado?
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Exatamente. Se estiver desempregada, ele tem a bolsa-auxílio, além do curso. E aí quando nós começamos a trabalhar no Nordeste, especialmente na região próxima do seu Estado, Pernambuco, a refinaria que a gente estava fazendo lá, a gente estava discutindo com o estado: “Olha, a gente teve essa dificuldade lá. Vamos ver como que a gente trabalha aqui para preparar as pessoas da região”. Aí o pessoal do estado fez até uma brincadeira, falou assim: “Rapaz, você não vem aqui com essa história de levar o negócio aqui em cima, não. A turma não vai passar não, cara, não vai ter ninguém que vai passar no teu curso aqui não, na tua seleção”. É prova de seleção. A gente não tem quota para ninguém, salvo para PNE. PNE (Portador de Necessidades Especiais) por lei tem 5% para algumas categorias que se admite, para escritório e tal. E aí por nossa sorte nós fomos salvos pelo SENAI, que o SENAI falou: “Não baixa não, porque se não a turma não acompanha o curso”. E aí ficou evidente, Sr. Presidente, que nós tivemos que fazer um acordo, nós construirmos uma solução com o Estado de Pernambuco, que depois a gente passou para todo o País: nós retirarmos o requisito prévio de experiência plena, porque era um obstáculo intransponível, substituindo por um módulo prático dentro do curso. Então o curso já tinha uma formatação oficial, a gente colocou mais duzentas horas de oficina, que o SENAI definiu lá como é que seria, tiramos obstáculos. Em contrapartida, o estado começou a montar cursos de reforço escolar, reforço escolar. Então, por exemplo, era mil vagas lá em Pernambuco no segundo ciclo. O pessoal preparou três mil, três para um, aí preenchemos 100% das vagas, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Que beleza.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: 100% das vagas. Então a gente conseguiu construir uma solução aí para achar uma rota de entrada no mercado de trabalho. 
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Só um detalhe: nós não podemos abrir mão de qualidade.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Não, certamente que não, certamente que não.
SR. EDUARDO SETTON SAMPAIO DA SILVEIRA: Nessa área não dá para abrir mão.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: É, sem abrir mão da qualidade. E o curso de reforço escolar era curioso que era português, matemática e raciocínio lógico para a rapaziada aprender a pensar. Faz muito sentido isso. 
Plano de Negócios de 2008 a 2012. Então no ano passado tinha esse perfil, cada linha desse aqui é um trimestre, é esse perfil de demanda. O que nós fizemos até hoje? Nós já treinamos 53 mil pessoas e temos 25 pessoas já selecionadas, com recursos assegurados, escolas contratadas, que a gente só está aguardando o período dos projetos para a gente iniciar os cursos para as pessoas então serem incorporadas ao mercado de trabalho. 
Agora esse aqui, Senador Suplicy, é o novo Plano de Negócio de 2009 a 2013, que o pré-sal começa a entrar em cena. Aqui começa. Acho que é aquela questão que o senhor colocou. Essa demanda aqui, somando esse saldo aqui com o novo, que começa já, o primeiro efeito do pré-sal, já são para 207 mil pessoas, até 2013, cuja composição é a seguinte: a gente usou aqui 220 milhões para 78 mil pessoas e aqui vão ser requeridos 550 milhões de reais. Essa demanda aqui, ela é composta da seguinte coisa: olha o pré-sal, são 28 sondas, essa mancha verde aqui embaixo; 146 barcos de apoio; novas plataformas de produção, o verde mais claro; os vermelhos aqui são os promefes(F) e afretamentos, são os navios; e as duas refinarias premium, que são os amarelos. Então essa aqui já é um reflexo desse ano que a gente tem que [ininteligível]. 
Isso significa o quê? Nós temos que expandir... Hoje nós temos 185 categorias profissionais para 207 mil profissionais nas áreas, como o Dr. Armando também já tinha mostrado aqui, engenharia (15 mil pessoas, 44 diferentes categorias), construção civil (25 mil, 7 categorias), construção e montagem (150 mil pessoas - muito básico -, 97 mil categorias) e operação e manutenção da operação (37 categorias, 17 mil pessoas). Nós estamos falando aqui desde nível básico, passando pelo médio, técnico, inspetores e até nível superior. Então esse aqui é o portfólio de cursos que a gente tem que está em andamento. 
Esse aqui é o quantitativo que nós temos aqui por estado, que se traduz nas 207 mil pessoas, número de cursos, turmas, a quantidade de pessoas. Temos um total aqui não definido, muito importante ainda, de 62 mil pessoas, que são projetos ainda não contratados, navios de plataformas que não têm fixação definida, a localidade, que pode ir para um estado ou outro que tem aqui construção naval. Mas tem esse quantitativo total aqui colocado. Muito bem. Então a gente viu pessoas. 
Nós estamos fazendo, eu acho que o senhor comentou aqui a questão do MDS, do Bolsa-Família. Nós estamos fazendo, acho que lançamos com o Ministério, do MDS, para que nesses Estados, especialmente o Maranhão, Ceará, inclusive São Paulo e no Rio de Janeiro por conta do [ininteligível], grandes projetos de investimento, a preparação prévia das pessoas... O reforço escolar, ele vai ser articulado pelo MDS com os estados para que as pessoas do Bolsa-Família sejam direcionadas para um curso de reforço escolar para poderem passar na nossa prova. Também não tem quota, mas as pessoas estão sendo direcionadas. Eu acho que é uma bela solução. 
Bem, recursos críticos: materiais e equipamentos. A gente fala de pessoas, Sr. Presidente, mas aqui a gente mostrou pessoas para fazer construção e montagem. Agora a gente também demanda equipamentos que também precisam de pessoas, precisam de engenheiros, precisam também dos mesmos profissionais para fabricarem esses equipamentos também. Pode ir.
Então dessa carteira de investimentos a gente define família de equipamentos e também temos a regionalização de demandas e o Total Brasil. Pode ir.
Então nós identificamos aqui famílias de bombas, compressores, válvulas, tubulação e tudo mais. Muito bem, pode ir.
Mas o que é que nós percebemos? Que na verdade aqui quando a gente fala de demanda grande, as operadoras de petróleo e gás aqui, especialmente PETROBRAS, que têm demandas expressivas de bens e serviços, que hoje tem escala, ela contrata, a PETROBRAS contrata ou as empresas de petróleo contratam um epecista para fabricar a plataforma, para fazer a instalação industrial ou o integrador de um sistema ou um estaleiro para fazer um navio, uma plataforma, mas esse agente econômico aqui, essa empresa, precisa de fornecedores de bens e serviços, que geralmente são médias e grandes empresas, que por sua vez precisam de subfornecedores, geralmente pequenas e microempresas que vão prestar subcomponentes de serviços auxiliares para cá e para lá. Então quando a PETROBRAS anuncia que vai fazer bilhões de dólares, esse cidadão aqui, essa empresa, não entende o que significa isso: é a plataforma tal, é o navio tal. Essa informação aqui decomposta em planta unidade é um estímulo suficiente para essa empresa se mobilizar, pegar empréstimo e preparar para atender a demanda. Mas é importante a gente decompor isso aqui em máquinas e equipamentos, equipamentos e materiais, que é a demanda necessária para isso aqui, que é a linguagem que esse fabricante aqui vai entender e vai se motivar para se preparar para atender. Mas, também, é importante decompor isso aqui em subcomponentes para que o camarada que tem uma fábrica de parafuso em algum lugar... Aliás, Tupi parou por conta de parafuso, que é da maior importância, um elemento da maior importância, quer dizer, então é importante ele conhecer qual é a demanda também disso aqui para que a gente também chegue no trabalhador que vai fazer o parafuso, que vai fazer o eixo, que vai fazer o rolamento, que vai dar qualidade, o prazo e o custo para toda a cadeia. Então nós fizemos isso. Isso aqui são dados reais, Sr. Presidente. A demanda por família, de equipamentos de bomba, 18.300 bombas. Eu chequei, são exatamente os números. 
Aqui é por ano; 3.200 compressores, são números fantásticos realmente; 834 mil válvulas por ano; trocadores de calor também por ano. Mas a gente não tem só a demanda por ano, nós temos também a demanda por trimestre. Então o mesmo valor por trimestre. Mas a gente também não tem só por trimestre, a gente tem por tipo de equipamento: bombas, tipo alternativas(F), centrífuga, dosador, válvula borboleta, esfera, retenção, tipo de trocadores de calor, compressores diferentes. A gente foi mais. Aí pegamos um tipo de válvula, que tem a demanda específica por período, trimestral, e a gente também decompõe válvula por aço carbono forjado, aço e carbono fundido, aço inox, aço liga, bronze, ferro fundido, enfim, e também faixas de diâmetro, porque uma válvula que tem um tamanho de duas polegadas significa uma coisa e uma válvula de trinta é uma outra coisa. E aqui a gente decompôs, por exemplo, uma válvula, o tipo de válvula, o material do corpo, obturador, acessórios, esse tipo de material e o item qual é. Pode passar.
Com isso nos permite também identificar a demanda de componentes associados a um plano de negócios. Então aqui a gente tem oito milhões de parafusos especiais para equipamentos, 660 mil [ininteligível], 15 mil toneladas de aço forjado, 70 mil toneladas de aço fundido, apenas para esses equipamentos aqui. São números realmente fantásticos. Nós estamos disponibilizando isso para o mercado. Então quais eram as questões relevantes aqui? As questões relevantes então eram: decompor a demanda, organizar a demanda decompondo a demanda, dar visibilidade da demanda na cadeia para o mercado, assim, e ter um ferramental que mostrasse para o mercado essa visibilidade aqui de demanda. Então nós criamos o Portal de Oportunidades para a cadeia de fornecedores em que nós publicamos na internet todas essas demandas. Nós temos aí milhares de itens de equipamentos e materiais que vão desde o micro fornecedor até o macro, até o grande empresário. Aqui, por exemplo, é um dado real do nosso Portal, aqui bombas são dados reais que tem por ano e tal, o tipo, e também tem por estado. Aqui, por exemplo, é o Brasil, mas se for o Rio de Janeiro, quer dizer, a gente tem todos os estados aqui que têm a demanda do material específico. Então isso também serve para que você estimule regionalmente os fabricantes de cada componente, que, inicialmente, poderia não se ver como beneficiário do tal investimento do petróleo, que isso não é só coisa do Dr. Gabrielli, mas é uma coisa dele também, e não é só para grande, é uma coisa dele também. Muito bem.
Então isso nos levou a refletir, a colocar os elementos conceituais aí do que seria uma política industrial dirigida por demanda do petróleo e gás. Então de um lado nós temos uma demanda fantástica de bens e serviços com escala, as operadoras aqui, e do outro lado a indústria nacional. O nível de suprimento que nós vamos conseguir da indústria nacional para atender essa demanda aqui basicamente depende de dois vetores: um vetor que tem a ver com a indústria, que é a competitividade da indústria, quanto maior, maior o nível de suprimento, mas também o uso de poder de compra inteligente das operadoras. O fato da PETROBRAS, por exemplo, comprar um lote de navio, viabilizou a instalação de estaleiros. Você compra um grande lote de equipamento, viabiliza a instalação de uma fabrica. No Brasil nós tivemos já o exercício desses dois vetores aqui ao extremo: num extremo que foi o mercado protegido, em que a competitividade não valia nada, tinha que comprar só no mercado doméstico e a nossa indústria não desenvolveu competitividade no nível suficiente; por outro lado, o outro extremo foi: o poder de compra não vale nada, só vale o mercado livre, vença quem for o mais competitivo, inclusive no exterior, e aí a nossa indústria perdeu capacidade importante de produção. Então parece que a política inteligente aqui é uma combinação inteligente e intermediária desses dois aspectos aqui. Mas temos outras ações aqui que vão dar sustentabilidade à dinâmica desse sistema. O terceiro ator aqui desse cenário, não menos importante, é o governo. Ações de fomento: tributação, que é extremamente importante, vis a vis aí os competidores internacionais, e o financiamento da produção para ativos e para capital de giro. Mas ações de suporte à competitividade, que tem a ver com os fatores internos da indústria, que ela tem gestão sobre eles, quer dizer, infraestrutura física, tecnologia e pessoas, que nos parece que não é uma ação que vai ser tomada isoladamente por nenhum desses atores aqui, mas vai ser uma ação combinada desse atores. A gente tem trabalhado intensamente aqui em todos os aspectos, mas especialmente nesses três. 
Outra questão relevante também é observar a questão de exportação, os mercados domésticos, uma vez que a nossa indústria é competitiva e você pode pleitear aí mercados domésticos, uma vez que sazonalmente você pode ter uma queda no mercado aqui e você está apto a brigar lá fora. Agora é fundamental haver(F) a cadeia de suprimento aqui também, haver pessoas, tecnologia, investimento, recursos para investir não só no último elo, mas também em todo o elo. E estimular empresas estrangeiras a virem ordenadamente para o País aqui para aportar tecnologia através da associação com empresas nacionais ou implantar fábricas no Brasil, ou seja, a gente vai evitar importar pura e simplesmente produtos. Sempre no sentido de estimular aqui a geração de emprego e pagamento de impostos no Brasil. 
Então esse grande quadro aqui é o que tem regido, Sr. Presidente, as nossa ações aí junto com toda a indústria. Pode passar.
Nós fizemos um estudo aqui para ver a competitividade da indústria nacional. Hoje nós temos 75% dos nossos projetos, é o índice nosso de conteúdo local, ou seja, dos nossos projetos, a nossa indústria, ela prove 75%, a média. Mas nós temos setores que têm um desempenho maior e outros menores. Então nós precisaríamos conhecer cada um dos setores aqui da indústria, que são nossos fornecedores, em base metalúrgica, em base mecânica, em base eletroeletrônica e de serviços, dividimos em 18 setores, e um estudo que fizemos junto com a UFRJ, o Instituto de Economia da UFRJ, comparamos cada segmento desse aqui com padrões de competitividade de classe mundial, para ver como que a gente estava em cada um desses aqui para identificar ações a serem endereçadas para cada segmento individualmente. Pode ir.
Isso nos remeteu aí a três blocos de setores. Os mesmos dezoito setores, nós analisamos do ponto de vista dos gargalos internos: infraestrutura, tecnologia e pessoas. Onde está em preto são ações que devem ser tomadas. Esses setores aqui, apesar de serem competitivos, eles precisam ampliar a capacidade produtiva de todos eles para atender a demanda futura. Então nós precisamos investir. Em alguns setores a gente é competitivo, mas temos baixo conteúdo local, a gente importa muito componentes aqui de equipamentos submarinos e de geradores de motores elétricos, incentivar a produção doméstica de componentes. Nesse segundo pelo de setores aqui a gente precisa melhorar a competitividade. Para esses daqui a gente precisa aumentar a capacidade produtiva sim para fazer frente à demanda futura, mas trabalhar intensamente a notalização(F) tecnológica ou através de associação com empresa estrangeira para melhorar a tecnologia [soa a campainha]. E o terceiro bloco, os setores que a gente não tem produção nacional significativa, que a gente continua importando, às vezes são equipamentos que têm um ou dois fabricantes mundiais, ou incentivar a implantação de empresas estrangeiras no Brasil. Pode passar, vai no último slide.
O resultado desse trabalho todo, Sr. Presidente, é o seguinte: aqui a gente tem os investimentos da PETROBRAS ao longo dos anos e essa aqui é a nossa meta de conteúdo local desses projetos. O que é que a gente obteve até hoje? Nós conseguimos hoje sair de 57% e chegar a 75%, ou seja, desse total investido aqui o que está em vermelho é provido pela indústria nacional. Então a gente nota que crescentemente a nossa indústria nacional tem provido.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A perspectiva continua sendo a mesma?
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Subindo, subindo, subindo. E o nosso desafio aqui crescente, então... Agora numa perspectiva social, Sr. Senador, mais um último dado aqui, o fato de nós sairmos desse patamar de 57% e chegarmos a 75% nesse conjunto de investimentos significou encomendas adicionais no mercado doméstico de 17,8 bilhões de dólares, que não seriam feitos no Brasil, se a gente não tivesse subido de patamar, e geração de empregos de mais de 755 mil no País todo por conta desse projeto aí.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Vocês teriam uma estimativa do número de unidades produtivas ou de fornecedores? Esses 755 mil postos de trabalho, por exemplo, eles estão divididos em quantas empresas ou unidades produtivas aproximadamente? 
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: É, eles são pulverizados. A PETROBRAS tem uma base de fornecedores diretos de cerca de cinco mil, seis mil fornecedores diretos.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E tem aumentado esse número?
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: Tem aumentado esse número, mas a gente, agora, a gente está pensando em cadeia. A PETROBRAS sempre trabalhou muito com cadastro de fornecedores. A gente sempre olhou muito para o último elo e agora, cada vez mais, a gente está trabalhando em toda a cadeia. 
Agora um desafio, Sr. Presidente, que nós estamos trabalhando junto com o BNDES, com a equipe do Professor Luciano Coutinho, é quantificar qual é o esforço que a gente tem que fazer no País para aumentar a capacidade produtiva para fazer frente à demanda.
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Eu só lembraria que nós estamos falando em 1/3 do descoberto.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: É.
SR. ARMANDO GUEDES COELHO: Tem duas vezes mais que o horizonte.
SR. JOSÉ RENATO FERREIRA DE ALMEIDA: É um desafio, é verdade. Mas o que a gente está fazendo é um dimensionamento do aumento da capacidade produtiva para cada setor desse para que a gente não tenha excesso de capacidade de produção de válvula e nem falta para não ter que importar. Então é um trabalho, isso vai fazer com que o banco, evidentemente, direcione determinados recursos para ser oferecido ou estimulada a indústria para desenvolver a capacidade produtiva em determinados segmentos.
Mas eu comungo aqui com dois aspectos da fala do Dr. Armando, que é o seguinte: primeiro, a demanda é crescente. Isso aqui começa, é a primeira vez que o pré-sal mostra a sua cara. Isso aqui vai ser daí para cima. Isso aqui, nós estamos plenamente de acordo. Outra coisa que nós estamos plenamente de acordo e que nós percebemos também, Sr. Presidente, quando a gente fala de tecnologia, que é um dos gargalos que a gente tem, tecnologia nos supõe, nos remete o senso comum a coisa muito inovadora: é o novo IPhone que vai flutuar, que não faltada fazer mais nada aquilo. Isso, certamente, é tecnologia. Mas quando a gente fala do setor petróleo, o tubo é o mesmo, é padronizado, é o API, a válvula é a mesma, o motor é o mesmo, tudo é igual. Tem alguns equipamentos diferentes? Tem, mas são poucos, são poucos. Isso a PETROBRAS já sabe o que fazer, já está envolvendo e vai resolver. Então o nosso problema tecnológico relativo ao pré-sal da indústria é da escala de produção para a indústria. Ao invés vai produzir 100, é produzir 1.200. Ao invés de 500, é produzir 10.00. Então este é o nosso desafio, é prover a escala para a indústria. 
E comungo também com o seu desafio de que a nossa geração, a dos nossos filhos aí, certamente a gente está sendo aquinhoado aí com uma dádiva aí de Deus, porque talvez nunca a gente venha a ter de novo uma história como essa. E que a gente consiga ser competente para traduzir esses investimentos aqui em geração de emprego, desenvolvimento para o País e renda. É isso, muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. José Renato Ferreira de Almeida, Coordenador-Executivo do PROMINP, que é esse programa que nós acabamos de ver em detalhes e que é reconhecido por todos aqueles, tanto do mundo técnico, como do mundo acadêmico e como da iniciativa privada, como um dos mais importantes programas de preparação, de formação de mão de obra qualificada. É um verdadeiro programa de competitividade e qualidade na formação de profissionais. Isso também demonstra que não está havendo um trabalho de volta à substituição de importações. Há um trabalho de se buscar aqui no Brasil criar a nossa própria tecnologia para que nós, com o nosso conhecimento, com o desenvolvimento do nosso conhecimento, possamos suprir as nossas necessidades, diminuindo cada vez mais as necessidades que tenhamos em relação ao mercado externo. Isso significa que nós não estaremos exportando empregos, mas, ao contrário, alargando o campo de empregos dentro do Brasil e, com isso, gerando renda e desenvolvimento. 
A introdução daqueles beneficiados hoje com o Bolsa-Família dentro desse programa também é algo excepcional, é um “ovo de Colombo”, e dando, inclusive, essas condições, como foi feito lá em Pernambuco, porque quando disseram: “Não, se vier com essa pré-seleção, com esse nível de exigência, ninguém aqui vai passar”. Mas é preciso preparar para que eles passem e com esse programa que vem sendo feito lá em Pernambuco, ou seja, ao mesmo tempo em que dá o curso faz o treinamento, com isso ganha-se tempo e ganha-se também em desenvolvimento para a própria região, porque o que nós temos que evitar é exatamente essa importação, mesmo interna, de técnicos formados no Centro Sul e que sejam demandados para trabalhar no Norte e Nordeste. E esse trabalho que vem sendo feito pela PETROBRAS, por intermédio do PROMINP, demonstra que há essa preocupação. De modo que foi com muita satisfação que ouvimos as palavras do Dr. José Renato Pereira de Almeida e do Dr. Armando Guedes Coelho, o que mostra também que houve com a questão do pré-sal, com o advento do pré-sal, que o mundo acadêmico foi sacudido, porque várias faculdades e universidades haviam inclusive cancelado os seus cursos de engenharia por falta de procura de jovens por esses cursos. E, agora, estão sendo reativados esses cursos e numa profusão enorme, porque pelo que o nosso coordenador, o Dr. José Renato, mostrou, o Coordenador-Geral do PROMINP mostrou, existem 44 tipos de engenharias diferentes, 44 tipos de engenharias. Imaginem! E aí nos preocupa, por exemplo, apenas um detalhe, que em termos de engenheiros navais nós só temos três universidades no Brasil que se dedicam a formar engenheiros navais. E estão sendo formados hoje por ano cerca de 40 engenheiros navais. Só a demanda que foi mostrada ali no início de embarcações para os próximos anos, isso já faz com que também o mundo acadêmico tenha que se mobilizar rapidamente para oferecer... Outras universidades, outras universidades oferecerem também esse tipo de curso. 
Enfim, eu acho que foi o pré-sal e o Governo do Presidente Lula, ao enfrentar isso com essa coragem, com essa determinação, com essa bravura e com esse descortínio de futuro, fez com que todos estivéssemos mais atentos à iniciativa privada, se preparando para esse desafio, porque também deseja ocupar o espaço que lhe é devido, o mundo acadêmico se coordenando com o governo, com empresas como a PETROBRAS e com outras empresas da iniciativa privada para formar e prover essa mão de obra qualificada, enfim, mas é sobretudo uma mensagem aos jovens do Brasil que agora, mais do que em outras épocas, têm todas as condições de confiar no futuro que lhes é reservado em função desse quadro que nós aqui, a cada semana, estamos repetidamente mostrando com diversas nuances, mas que os jovens podem verificar como algo palpável, seguro e que dá a ele aquela certeza de que as suas esperanças poderão ser concretizadas no que diz respeito a um trabalho digno, a um emprego de acordo com a sua qualificação e que ele possa poder, dessa forma, participar do processo de crescimento e desenvolvimento do nosso País.
Eu passo a palavra agora ao nosso outro palestrante, o Dr. John Forman, que é o Presidente da Forman Consultoria, para as suas palavras. V. Sas. dispõe dos 20 minutos regulamentares. 
SR. JOHN MILNE ALBUQUERQUE FORMAN: Obrigado, Senador Fernando Collor. Agradeço a possibilidade de participar de mais um debate sobre a questão do setor de petróleo no Brasil. 
Quando eu estive, a convite do senhor, em Maceió, para um outro seminário sobre o pré-sal, eu tive a oportunidade de assistir a sua palestra inicial, antes da abertura dos trabalhos, onde o senhor desfilou aí um conhecimento profundo sobre a demanda de pessoal, o problema das escolas, a falta de dinheiro, comparação com outros países, etc.
Então para esse painel eu perguntei o que é que eu posso trazer realmente como uma contribuição, na medida em que números, por exemplo, o PROMINP, como acaba de mostrar o Dr. José Renato, tem o controle e o domínio perfeito. Em outras Sessões aqui, o Dr. Raimar, do IBP, também tratou dessa numerologia. 
Então me ocorreu, Sr. Presidente, fazer uma rápida viagem ao longo nos anos no Brasil para ver quando o Brasil foi demandado da mesma forma a produzir mão de obra especializada para um determinado setor. Dada a minha experiência, eu sou geólogo, eu fiquei mais restrito à área mineral e de exploração. Não tratei como um todo. O próximo, por favor.
O que eu vou tratar aqui rapidamente é a formação dessa história, a formação dos engenheiros de minas para atender a demanda da produção de ouro, isso é Século XVIII, Século XIX. Serviço Geológico do Império da República, criação do DNPM, criação do CNPq, a PETROBRAS e o SENAP, na Bahia, campanha de formação de geólogos, criação da pós-graduação - centros de excelência, o Programa Nuclear Brasileiro, o Programa de Formação de Recursos Humanos da ANP e, finalmente, o PROMINP. Digo ao Dr. José Renato que vou fazer as minhas considerações e espero que o senhor aprecie. Vamos em frente.
Como eu mencionei, já foram apresentados trabalhos detalhados e eu procuro então, de uma forma sucinta, analisar esses outros projetos nacionais buscando mão de obra especializada em todos os níveis, como se faz hoje para a indústria de petróleo e gás. O próximo, por favor.
A primeira vez que o Brasil teve uma demanda por formação, digamos, de técnicos especializados, foi no Século XVIII. No Século XVII e Século XVIII o Brasil foi o maior produtor de ouro do mundo, produziu quantidades enormes que enriqueceram Portugal e outros países europeus, mas não o Brasil. Essa produção de ouro caiu porque ela era oriunda de jazidas de aluvião, onde é muito fácil você mexer no cascalho, [ininteligível] e concentrar o ouro. Na medida em que teve que se ir para a rocha primária, faltou tecnologia. É importante lembrar que Portugal, para manter a atenção da Colônia na produção de ouro, proibiu cursos acima do nível primário e qualquer tipo de indústria no Brasil para que aqui só se produzisse ouro. Isso teve consequências nefastas. Tivemos um aspecto interessante com a queda da produção de ouro e sem tecnologia para aumentá-la: aumentaram-se os impostos aí por cabeça, não mais por produção, e isso acabou gerando a Inconfidência Mineira, que foi uma reação a essa cobrança excessiva. Quando D. João VI vem ao Brasil então, no início do Século XIX, ele vem com essa preocupação de tentar recuperar a produção de ouro no Brasil. Trouxe com ele um barão alemão, o Barão de Eschwege, que buscou criar as condições para a retomada da produção. Eschwege fez muita coisa no Brasil, fez a primeira fábrica de ferro em Congonhas e ele incentivou a criação de empresas de mineração de capital estrangeiro que já naquela ocasião se capitalizavam nas bolsas de valores europeias, ou seja, o Brasil, para resolver um problema, buscou o apoio no exterior. A Saint John Del Rey Mining Company criada, naquela ocasião, operou até um passado recente. Ocorreu, em função disso, algum aumento de produção, a qual, no entanto, jamais atingiu os níveis do século anterior. A próxima.
Em função disso, desde o início do Século XVIII, a província de Minas pleiteava a criação de cursos para a formação de técnicos para a indústria mineral, em especial o ouro. Só se tornou realidade em 1976, com a criação da Escola de Minas de Ouro Preto, e eis que quando se formaram os primeiros engenheiros por essa escola nova, criada com esse objetivo, não havia um mercado para absorvê-los. Esse é um ponto importante de a gente ter em mente, como mencionou o José Renato há pouco, a formação tem que estar ligada a um mercado, porque senão não há emprego e você estimula essa formação. Acresceu-se a especialidade então à engenharia civil. Como era uma excelente escola, com um nível muito elevado de ensino, os seus formandos tiveram inúmeros cargos importantes na República, principalmente até 1930, quando outras escolas vieram a produzir gente de alto nível também. Um exemplo disso é o Pandiá Calogeras, que foi Ministro da Agricultura, da Fazenda e o único civil do início da guerra até o atual governo. A indústria de mineração, no Século XVIII, englobava o petróleo. Não se envolveu, apesar da Escola de Minas. A próxima.
Bom, não se desenvolveu por quê? Porque não se conhecia o País. Por não conhecer o País, sua geologia e nem ter ideia dos recursos que poderiam ser existentes e eventualmente aproveitados, em 1975 o Império criou uma Comissão Geológica do Império do Brasil, chefiada por um geólogo americano. Eu enfatizo isso sempre porque nós vamos ver que isso é um fato recorrente em todas as nossas tentativas de nos tornarmos independentes. Havia também dois engenheiros brasileiros, esses já oriundos da Escola Central no Rio de Janeiro. Essa comissão foi extinta em 1978, com a morte do Hartt, e os trabalhos foram então transferidos para o Museu Nacional. O Museu Nacional adquirira uma característica muito mais científica e menos aplicada. Em 1986, foi criada a Comissão Geográfica e Geológica da Província de São Paulo, objetivando o conhecimento geográfico, o estudo da geologia com ênfase para os recursos minerais e os solos de São Paulo. Essa comissão paulista foi chefiada por Derby, um americano também, que havia sido assistente de Hartt na Comissão do Império e desenvolvera trabalhos no Museu Nacional. A próxima.
Da comissão paulista participaram alguns engenheiros formados em Ouro Preto e outros formados nas Escolas Politécnicas do Rio e São Paulo, já bem atuantes na ocasião. Esse mesmo interesse de desvendar os mistérios da geologia e dos recursos naturais levou à criação do Serviço de Terras em minas do Estado do Bahia, já no Século XX, isso em 1905. Em 1907, na República, o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil foi criado no Rio de Janeiro e com ele então se retomou o estudo da geologia como base para a avaliação dos recursos minerais possíveis de serem encontrados no País. A próxima, por favor.
Isso aqui é muito rápido. A criação do Museu Nacional fica só como referência. Eu já tratei desses assuntos todos. O que interessa é que depois da criação do Serviço Geológico, em 1933 foi criada uma Diretoria Geral de Pesquisas Científicas, veiculada ao Ministério da Agricultura. Em 1934 criou-se o Departamento Nacional da Produção Mineral, que absorveu a geologia e abriu uma parte aplicada, que era o fomento à produção mineral. Em 1960 houve a criação do Ministério de Minas. Em 1996 ele foi extinto, foi retomado através de 1992 e, finalmente, o DNPM se transformou numa autarquia em 1994. A próxima.
É importante ressaltar que em todas as instituições mencionadas até agora algumas características se repetiram: a falta de pessoal técnico disponível para a realização dos trabalhos; a inadequação do sistema de ensino para atender as demandas existentes, tanto em número como em qualidades; a falta de recursos adequados para a realização dos planos de trabalho devidamente aprovados; o decréscimo dos recursos disponíveis, razoáveis no início, no entusiasmo da criação dessas instituições, foi gradativamente diminuindo, até se tornar insatisfatório e não permitir sequer o pagamento de salários em todas elas. A próxima.
Um outro esforço muito grande de formação de pessoal no Brasil foi a criação do Conselho Nacional de Pesquisas. Embora uma ideia antiga dos anos 20, proposta pela Academia Brasileira de Ciências, ele só veio a ser criado ao final do Governo Dutra. O que motivou a criação do CNPq e a sua implementação foi a realização, após a Segunda Guerra Mundial, de que a energia nuclear era uma coisa extremamente importante e o Brasil deveria buscar, então, entrar nesse setor de geração de energia. Só que o Brasil, para isso, precisava de químicos, físicos, matemáticos, ou seja, cientistas não necessariamente com a formação de engenheiros. Isso foi o que se buscou e, infelizmente, não teve muito sucesso. Finalmente, esses cursos de química, física, etc. se transformaram em cursos de formação de professores para o segundo grau. Por quê? Em função da falta de mercado para a absorção dessa mão de obra, que, diga-se de passagem, embora hoje seja extremamente importante para o Brasil, representa ainda um mercado muito pequeno para cientistas dessa natureza. O próximo, por favor.
Falei ao Álvaro Alberto, levou o almirante a essa discussão na Academia Brasileira de Ciências. Depois de debates em diversas comissões, em 15 de janeiro de 1951, antes de passar a faixa presidencial a Getúlio Vargas, o Presidente Dutra sancionou a Lei do Conselho Nacional de Pesquisas. Esse Conselho foi criado com a finalidade de promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica mediante a concessão de recursos para a pesquisa, formação de pesquisadores e técnicos. Cooperação com as universidades brasileiras e intercâmbio com instituições brasileiras. A missão do CNPq era muito ampla. Notar aqui que não havia, naquela época, preocupação de inserir a indústria nesse contexto. Falava-se muito mais de pesquisa pura. O próximo, por favor.
Em 1953 foi criada a PETROBRAS e a PETROBRAS, então, demandou pessoal técnico para a execução dos trabalhos, numa escala bem menor, não é Zé Renato, do que a de hoje [risos]. Mas como é que se resolveu isso? Contando com alguns poucos técnicos oriundos do Conselho de Petróleo, formados principalmente por Ouro Preto, foi necessário buscar no exterior geólogos e geofísicos para a execução dessas tarefas, inclusive a de geólogo chefe, que foi entregue a um americano, o Mr. Link(F), de memória muito importante para o Brasil. Face a isso, foi decidido então criar as condições para qualificar profissionais de outras áreas, como engenharia, executar tarefa de exploração, etc. O SENAP foi o embrião do atual CENPES, criado em 1955, e foi caracterizado pelo pioneirismo já em sua concepção, não apenas por promover cursos, mas também por implementar as pesquisas tecnológicas na indústria do petróleo. O próximo.
Imediatamente após se compreendeu que o esforço do SENAP não seria suficiente para suprir os profissionais de geologia e geofísica para o petróleo e, muito menos, para o restante da indústria mineral que se encontrava desatendida. Foi criada então a Campanha de Formação de Geólogos, buscando as suas diferentes especializações, tentando o quê? Levantar a geologia do País e estudar o decantado potencial mineral, o Brasil era o País do futuro, e nunca conseguimos realmente mobilizar essas riquezas minerais. Essa Campanha criou em 1957 quatro cursos inicialmente em Recife, Ouro Preto, São Paulo e Rio Grande do Sul junto às respectivas universidades federais. Esses cursos foram criados pela Diretoria de Ensino Superior do MEC. No ano seguinte, em 1958, mais dois cursos, na Bahia e no Rio de Janeiro, foram criados. A busca do petróleo foi uma das justificativas para a criação desses cursos. O próximo.
Os primeiros formandos encontraram um mercado árduo por técnicos e puderam suprir partes das dificuldades identificadas. Uma parte expressiva dos professores para esses cursos foi provida por estrangeiros, dada a impossibilidade de encontrar especialistas no Brasil. Aqui o Professor Eduardo Setton se referiu a pouco da dificuldade de encontrar professores para o curso de petróleo em Alagoas. Não era diferente naquela ocasião. A demanda de geólogos, não atendida de imediato, levou à criação de muitos outros cursos de geologia em todo o País. E aí o que aconteceu? A proliferação dos cursos, com o atendimento ao mercado existente, levou a uma oferta de um número excessivo de profissionais, para os quais não havia perspectiva de emprego. O grande número de cursos também levou a uma redução da qualidade do ensino por escassez de professores. Parte do problema foi a visão de que o Brasil, com área territorial muito grande, deveria contar com um número de profissionais por quilômetro quadrado semelhante a países como os Estados Unidos e a Rússia, os quais tinham longa tradição na formação de geólogos. Então tivemos uma quantidade grande de geólogos que se formaram e que acabaram migrando para outras atividades que não as atividades de minerais ou de petróleo. O próximo.
Criação da pós-graduação. No final da década de 60, o CNPq, consciente da necessidade de elevar a qualidade do ensino universitário e incentivar pesquisas - lembrar que nessa época nós tínhamos as escolas profissionais e não as universidades como temos hoje -, começou a fazer uma avaliação de grupos de pesquisa que reunissem massa crítica para deslanchar a pesquisa e o ensino. O programa foi chamado de Centro de Excelências. Esse programa atendeu muitas universidades desse País, nos diferentes ramos do conhecimento, tendo como características: o financiamento de corpo docente e pesquisadores, bem como a capacitação de laboratórios com a segurança de alguns anos para a obtenção de resultados, ou seja, se investiu maciçamente onde havia possibilidade de reprodução. Àquela época o Fundo de Tecnologia era operado como BNDE. Como banco, não operava bem. Foi transferido para a FINEP, a qual, atuando em parceria com o CNPq, mas contando com recursos muito mais volumosos, permitiu o sucesso desse Programa de Centros de Excelência, que foi, no fundo, - o próximo - a origem da pós-graduação nas universidades brasileiras. Isso porque naquela ocasião também tratava-se da reforma na universidade brasileira com a criação dos cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado, que não existiam anteriormente. 
Os anos 70 testemunharam os aportes de recursos para o ensino, pesquisas e desenvolvimento em níveis elevados, que não se repetiram obrigatoriamente. É claro que tanto o CNPq como a FINEP continuam as suas atividades de fomento, agora com a utilização dos recursos dos fundos de pesquisa, criados no final dos anos 90 e início desse século. No entanto, a concentração objetiva em um grupo com condição de massa crítica para um salto de qualidade são em menor número. Temos um exemplo interessante, ouvimos aqui no início da noite, do LCCV, da Universidade Federal de Alagoas, que exemplifica exatamente esse tipo de atuação. Então os recursos financeiros foram abundantes no início dos anos 70, foram decrescendo gradualmente e o FUNTEC ficou a míngua. O próximo.
Os fundos de ciência e de tecnologia, resultado de uma experiência bem sucedida com a abertura do setor do petróleo, a Lei 9.478, destinou ao Ministério de Ciência e Tecnologia parte dos royalties oriundos da produção de petróleo, ou seja, a indústria financiando a pesquisa e o desenvolvimento de seus interesses. No entanto, o fundo de petróleo, como todos os outros, de energia, de mineração, etc., que foram criados a partir dessa ideia e são gerenciados pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, vem desde o início de suas atividades tendo a maior parte dos recursos contingenciados; mais do que 90% dos recursos que a lei admite são contingenciados. Chegam consequentemente aos seus clientes cerca de 10%, quando não menos. No meu entender continuamos com a prática de inaugurar programas, criar condições para financiá-las e, gradativamente, reduzir os recursos disponíveis, quer por falta de orçamento, quer por contingenciamentos seguidos. Isso é um problema que nós temos que ter em mente para a continuidade do PROMINP e do PRH, cujos números são elevados. 
Em 1975, assinado um acordo com a Alemanha para o desenvolvimento de um programa nuclear, foi criado um programa semelhante ao que hoje chama-se PROMINP, que foi o PRONUCLEAR, implantado em 1976, foi desativado gradativamente a partir de 1983, tendo terminado em 1986, com a falência do programa nuclear no País. Os resultados positivos desse programa PRONUCLEAR podem ser identificados a partir da análise dos relatórios que acompanharam essa trajetória. Dentro desses resultados pode se destacar a criação de programas de especialização em tecnologia nuclear, vários Ramos de engenharia, o aprimoramento e a reorientação dos curriculuns dos cursos relacionados aos objetivos do programa, o que proporcionou a formação de expressivos contingentes de técnicos, mestres e doutores em assuntos envolvendo o uso da energia nuclear. Esse programa envolveu não apenas a formação de técnicos a partir de cursos universitários no Brasil e no exterior, como também treinamento em indústrias fornecedoras de equipamentos na Europa e a vinda de técnicos alemães para trabalhar nas indústrias locais. É importante ressaltar que o programa visava a nacionalização da produção de equipamentos até um nível de 70%, hoje superada no petróleo. Este era um nível mínimo previsto para a oitava usina do programa. 
Destaque-se aqui os cursos de garantia da qualidade, que foram feitos pela primeira vez no Brasil, pela primeira vez certificaram-se os primeiros engenheiros brasileiros em garantia de qualidade, cursos de treinamento, realização de testes não destrutivos, gamagrafia, [ininteligível], líquidos, etc., não utilizados anteriormente na área de soldagem. E aqui um fator importante: foi criado um Centro de Formação de Soldadores, com requisitos especiais muito acima do que se praticava na indústria local. Esse Centro era em Itaguaí, formou muitos soldadores. Ele se perdeu por falta de mercado e hoje um dos problemas que a indústria de petróleo enfrenta é a falta de soldadores. O resultado foi bom, mas não houve continuidade. O próximo, por favor.
A ANP criou um Programa de Formação de Pessoal, envolveu muitas universidades. Isso já foi mostrado aqui pelo Dr. Raimar, cerca de trinta universidades, uma centena de cursos, bem como Centro de Formação de Nível Médio. Já naquela ocasião, quando se começou isso em 1998, havia a identificada falta de pessoal qualificado para atender a demanda. Atualmente parte dos alunos é recrutada antes da conclusão do curso por empresas do Brasil e do exterior. O próximo.
Do PROMINP eu não vou falar porque já foi falado aqui muito melhor do que eu poderia fazê-lo. O próximo.
Como conclusões eu gostaria de apontar que há uma “tradição” de iniciar programas em função de demandas reais ou às vezes superestimadas com alocação de recursos e meio abundantes no início e que diminuem gradualmente ao longo do tempo. Não é possível motivar pessoas para cursos específicos em número que coincidem exatamente com a demanda, ou seja, nós podemos querer formar dezenas de engenheiros mecânicos, mas muitos vão querer ser civis, de informática, etc. As aptidões pessoais levam a escolhas variadas. As estimativas de demanda em si trazem algum grau de subjetividade, o que torna [soa a campainha] as metas difíceis de avaliar. A projetar as curvas de demandas e a forma de atendê-las surgem indagações como - e aí eu termino, Sr. Presidente: atendida determinada demanda, a atividade de formação deve ser interrompida? Nós vamos criar uma capacidade a nível universitário e a nível médio para responder a essa demanda brutal que temos do pré-sal. Como modular isto para que de repente, no momento em que essa queda vá acontecer da demanda da indústria de petróleo, não fiquem elas penduradas no ar. A próxima.
O nível de formação deve ser estabelecido com o objetivo de manter, por tempo mais longo, o processo de formação e evitar a interrupção súbita. Bom, nesse caso, se nós não formamos todo mundo, como vamos obter a mão de obra necessária enquanto a demanda total não é atendida? Como dizia o Dr. Armando, talvez trazendo gente do exterior? Programas de importação de mão de obra serão possíveis? Tempo determinado? Qual é a melhor forma de calibrar as áreas e os setores onde a falta de pessoal seja mais crítica em determinado momento? 
Estas e muitas outras indagações buscam respostas, às quais não são necessariamente exatas. É preciso um acompanhamento contínuo, revisões frequentes para que os resultados esperados possam ser atingidos. Isto, por sua vez, demanda uma estrutura permanente de avaliação, aprovação e correção de rumos que é custosa e que não pode e nem deve ser dividida. A meu ver, o PROMINP é hoje a melhor resposta a essa última questão. E entendo - e aí vai uma sugestão - que ele viesse a coordenar também os programas que são hoje desenvolvidos pela ANP, através do PRH, e os Programas de Formação de Pessoal hoje a cargo do Ministério de Ciência e Tecnologia, sempre na área de petróleo, para evitar que recursos que, embora sejam abundantes neste momento, se tornarem escassos, não prejudiquem a formação desse pessoal, sem o qual o aproveitamento do petróleo e do pré-sal nesse País não será possível de ser feita de forma adequada. Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Dr. John Forman, que já havia oferecido a sua grande colaboração, e conhecedor abalizado dessa questão, no seminário realizado em Alagoas sobre os efeitos da descoberta do pré-sal na Região Nordeste. Muito obrigado a V. Sa., mais uma vez, pela sua participação nessa discussão.
Para finalizar a nossa Audiência de hoje, eu passo a palavra ao Dr. Bernardo Gradin, representante da iniciativa privada, Presidente da BRASKEM, que é uma das maiores empresas brasileiras na área de petroquímica, que tem uma grande participação no sucesso que a descoberta do pré-sal está experimentando nos dias de hoje. V. Sa., Dr. Bernardo Gradin, tem vinte minutos para fazer a sua exposição.
SR. BERNARDO GRADIN: Senador Fernando Collor, Presidente dessa Comissão, Senador Eduardo Suplicy, senhoras e senhores, boa-noite. 
Eu gostaria de começar agradecendo a oportunidade de trazer o ponto de vista do setor produtivo, ou seja, uma empresa genuinamente brasileira inserida num setor tão estratégico como é o petroquímico, uma indústria de base para um País que vai crescer numa velocidade poucas vezes vista ou comparada. 
O convite para vir a essa comissão foi esse precisamente, o mistrato(F) está aqui, onde traduzido numa proposta de agenda traz como principais temas uma breve visão estratégica da BRASKEM, um breve histórico das suas fusões e aquisições e o seu crescimento até aqui, os pilares da nossa trajetória, gargalos específicos do setor e duas questões específicas, mão de obra e infraestrutura, com proposições e sugestões.
A BRASKEM tem uma visão estratégica clara: além de se posicionar como uma empresa estratégica no Brasil no setor industrial, inserida no setor petroquímico na indústria química, ela pretende ser uma das cinco maiores petroquímicas do mundo e parceiro preferencial para alianças globais de empresas globais. Nós já somos líder das Américas. Essa visão foi construída no ano passado, temos a visão hoje em revisão. 
A síntese da estratégia da BRASKEM pode ser resumida em cinco principais pilares: buscamos disponibilidade de matéria-prima e energia a baixo custo - e nessa questão temos uma agenda complexa no Brasil, nós não temos matéria-prima disponível a baixo custo ainda; diferenciação empresarial; diversificação de produtos e negócios inserindo-se na cadeia de valor da indústria petroquímica; expansão internacional em mercados atrativos, seja para o fornecimento de mão de obra competitiva, seja em complementação ao mercado doméstico; e liderança tecnológica, um grande salto para a indústria petroquímica brasileira. 
Um breve histórico de como a BRASKEM foi formada. A BRASKEM é uma empresa relativamente jovem. Nasceu em 2002 com o objetivo de se tornar uma líder em resinas termoplástica na América Latina. Se tornou líder antes do previsto, continuou seu programa de extensão, traduziu a sua dinâmica e a sua estratégia em seu tornar uma das dez maiores petroquímicas do mundo em valor de mercado, também antecipou mais uma vez a sua visão e hoje já se encontra entre as oito maiores indústrias petroquímicas do mundo, tendo hoje a visão para 2020 de se posicionar entre as cinco maiores. 
A BRASKEM é fruto de catorze fusões e adquirimos então, a partir das lições e a partir das pessoas que formaram essas fusões, um aprendizado muito importante que se torna competência instalada dessa indústria, da empresa brasileira, em adquirir novas empresas e crescer, não só organicamente, mas a partir de fusões. 
A BRASKEM então atingiu as suas metas em termos de crescimento antecipadamente, como já me referi, se tornou a maior empresa petroquímica com operações nas Américas, passando gigantes como a Exxon Móbil e Dawn(F). Nos posicionamos como oitava e a partir de agosto desse ano, com a inauguração da planta de etileno verde, a primeira planta de etileno a partir de etanol nessa escala do mundo, passaremos a ser a sétima.
O desafio de crescimento é grande, proposto pelos acionistas da BRASKEM. O crescimento a partir de 2002 foi na faixa de 18% ao ano, mas o objetivo é de crescer ainda mais até 2012, que já está próximo, e atingir um faturamento bruto de 50 bilhões em 2012, que a posiciona como uma das principais indústrias da América Latina. A oportunidade de crescimento que a BRASKEM busca é a partir de uma base consolidada no Brasil, apostando e se comprometendo com o crescimento sustentado não só do consumo, mas de toda a cadeia de valor da indústria petroquímica; busca atingir a América latina a partir de projetos greenfield ou projetos verdes, como são chamados, originais, na busca de matéria-prima competitiva - e para isso a BRASKEM já tem presença tanto em mercado como em desenvolvimento de projeto do México até a Argentina; alcançar o mercado norte-americano integrando as Américas - a BRASKEM também já tem uma operação nos Estados Unidos; e buscar o crescimento a partir de um futuro próximo em investimento na África e alcançando o resto do mundo a partir de alianças globais para chegar à Ásia e Oriente Médio.
São muitos os alvos da BRASKEM e muitas as visões para que ela legitime essa liderança. Mas dentre as mais importantes e as mais desafiadoras, a partir de ser escolha do cliente, eu diria que ser reconhecida como empresa estratégica para o Brasil - e para isso a BRASKEM tem que se legitimar como tal; liderar bioquímicos - a partir de agosto a BRASKEM já será a líder em bioquímicos do mundo com a produção de etileno verde no Rio grande do Sul; e, obviamente, se tornar líder em inovação e tecnologia na indústria, o que é um desafio grande para uma indústria nacional que foi sempre seguidora rápida. 
Os pilares da nossa tecnologia: excelência operacional - somos uma indústria que tem que mostrar eficiência, comparada às melhores do mundo; higidez financeira - temos que demonstrar que o nosso balanço assegura o crescimento orgânico, como os novos investimentos; e uma cultura empresarial diferenciada. É um gráfico difícil de ler, mas o que ele quer dizer é que a BRASKEM já é reconhecida pela Philip Tausen(F), uma das empresas contratadas mundialmente para comparação de referências com outras empresas. Todas as suas plantas já se encontram no primeiro quadril entre as 25% mais competitivas, com a melhor taxa de operação. Então nós já temos orgulho de nos mostramos ao mundo como uma empresa não só muito competitiva, mas capaz de operar a plena carga continuamente.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Se me permite uma... Eu deveria saber já, mas, Sr. Presidente, se me permitir, BRASKEM tem algum significado especial? “BRAS”, imagino, é de Brasil. E o “KEM”?
SR. BERNARDO GRADIN: O “KEM” é de química.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Perdão.
SR. BERNARDO GRADIN: De química. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): De KIMICOL?(F)
SR. BERNARDO GRADIN: De KIMICOL(F), de um original grego, promovido pela empresa de marketing que à época nos contribuiu na formação da empresa.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado.
SR. BERNARDO GRADIN: Mas o “BRAS” traz o orgulho de ser brasileira.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E a composição acionária?
SR. BERNARDO GRADIN: É de grupos nacionais.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Nacionais? 
SR. BERNARDO GRADIN: A Organização ODEBRECHT, PETROBRAS e BNDES são os principais acionistas. E do float(F) ou das ações de mercado, apenas 5% está fora do Brasil.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Então tem uma participação de 5% estrangeira.
SR. BERNARDO GRADIN: Isso.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): É, sobretudo, nacional.
SR. BERNARDO GRADIN: Exatamente.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): E PETROBRAS, ou seja, de participação estatal de que proporção ela possui?
SR. BERNARDO GRADIN: 36%.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado, presidente.
SR. BERNARDO GRADIN: Higidez financeira. É importante a solidez do balanço e nós medimos de diversas formas, mas uma das formas de medir é a Dívida Líquida/Ebitda e a BRASKEM, mesmo com todas as aquisições que realizou recentemente, já apresenta um índice de liquidez com relação à dívida bem substancial. 
A cultura empresarial é outra diferença importante que permite, a partir dos valores, integrar rápido novas culturas e alcançar, a partir de boas lições, o que as empresas que chegam têm a acrescentar. Os principais valores são: confiança plena no indivíduo em todos os seus techolds(F); o autodesenvolvimento do indivíduo; o espírito de servir; a hierarquia no cliente e a partir do cliente; o dever de criar e inovar sempre; sustentabilidade e a ética da responsabilidade, que significa a ética pela consequência do seu ato e não apenas na omissão ou no agir. 
Os principais princípios: temos sempre uma comunicação clara e transparente com todos os nossos techolds(F); sinergia, ganha a ganha em todas as equações que construímos; a parceria com todos os nossos interlocutores, seja fornecedor, cliente, integrante ou comunidades próximas; foco em produtividade, liderando pelo exemplo e dando presença na educação formando a nova geração. 
Os principais compromissos: nós gostaríamos de ser vistos como uma empresa que confia e valoriza as pessoas, que lidera ações de sustentabilidade e hoje a BRASKEM já se apresenta como líder em muitos dos indicadores atingíveis ou mensuráveis de sustentabilidade no mundo como, por exemplo, taxa de acidentes ou taxa de frequência por milhão de habitantes, nós já somos referência mundial; a produtividade da cadeia petroquímica. Como nós estamos no início do elo, temos que ver toda a competitividade e produtividade da cadeia como um todo e não apenas onde nós concluímos as vendas; compromisso e desenvolvimento com o Brasil. A BRASKEM hoje é uma das empresas que mais investe. Somados os investimentos em ampliações e aquisições a BRASKEM, nos seus oito anos de história, tem mais de dois bilhões por ano de investimentos realizados no Brasil.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Oito anos o senhor mencionou?
SR. BERNARDO GRADIN: Sim. Apoio às comunidades vizinhas e liderar pelo exemplo. Em suma, nós queremos que as nossas crianças sintam orgulho de nós e que seja a escolha dos filhos dos nossos integrantes. É claro que quem faz a BRASKEM são as pessoas, nós temos hoje 1.300 clientes no Brasil, um milhão de empregos diretos e indiretos na nossa cadeia produtiva.
Alguns dos gargalos do setor petroquímico. A indústria química ainda participa com 3% do PIB, é uma participação importante, mas considerando o resto do mundo, a nossa indústria ainda pode crescer muito, tanto em consumo per capita, como em investimento, como em integração da cadeia produtiva. Essa é uma comparação com o resto do mundo. Se nós tivermos e aproveitarmos a oportunidade que o Brasil oferece para os próximos anos, o Brasil pode saltar de oitavo para quinto. Essa é uma missão da cadeia produtiva.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O segundo ali é a China? 
SR. BERNARDO GRADIN: China. Primeiro os Estados Unidos, segundo China, depois Japão, Alemanha e França. 
Um dado que nos preocupa como participantes da indústria química é o desbalanço hoje na produção nacional que afeta a balança brasileira. Percebamos que hoje o saldo comercial, em 2009, foi de 15,7 bilhões. Esse saldo deve aumentar muito esse ano, no ano passado nós tivemos um semestre de crise que afetou muito a indústria. E persistindo esse saldo negativo, se não acompanharmos, como indústria, o crescimento brasileiro, esse pode ser um fator de desequilíbrio na estabilidade no curto e médio prazo para a balança de comércio ou saldo de balança de comércio. Este é um estudo feito, realizado pela ABIQUIM, prevendo um crescimento de apenas 4% médios do Brasil ao ano durante os próximos quatro anos e uma elasticidade de indústria, uma elasticidade de demanda de apenas 1,25%, o que também é bem conservador. O Brasil precisaria de 132 bilhões de dólares de investimento nos próximos dez anos para que esse saldo de balança de comércio não se amplie ou não se permaneça negativo, dado esse cenário de crescimento.
Alguns dos gargalos mais importantes do setor são: matéria-prima competitiva - a indústria ainda tem que importar quase 40% da matéria-prima que consome; organização tributária e disponibilidade de pessoal qualificado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): - Praticamente que tipo de matéria-prima?
SR. BERNARDO GRADIN: A matéria-prima é a nafta e gás. Nafta é uma matéria-prima derivada do petróleo, semelhante à gasolina. 
Em curvas de custo, que também impede que a nossa competitividade ou produtividade ou velocidade de crescimento de uma cadeia integrada produtiva assuma uma posição de liderança internacional, vejam que a BRASKEM ou a nafta, a matéria-prima da BRASKEM, se posiciona numa curva afastada dos mais competitivos. Os nossos projetos, por exemplo, de etanol, é mais competitivo do que a nossa nafta correlata, Peru e Bolívia é mais competitivo, o México também, onde a BRASKEM está presente, é mais competitivo, e a Venezuela é muito mais competitivo. 
A BRASKEM toma ações no item de organização tributária, como nós chamamos, sem evitar dumping. Na sobra de produtos dos Estados Unidos e na China nós recebemos fluxos cada vez maiores dessas sobras, não só pelo ciclo petroquímico, mas pela situação econômica dos outros países, e essas sobras chegam aqui com preços muito mais baixos do que nós podemos produzir ou que eles próprios produzem nos seus mercados domésticos. Além disso, nós temos feito um trabalho grande em evitar arbitragens fiscais em estados que permitem uma competitividade desleal, estados que diferem o ICMS e permitem que competidores estrangeiros importem produtos ou tragam produtos importados ao Brasil, deslocando emprego e renda.
A situação de mão de obra no Brasil, chegando um pouco mais especificamente ao tema do nosso painel, ao mesmo tempo que oferece muitas oportunidades traz também algumas preocupações importantes. A situação no Brasil melhorou, mas nós ainda estamos muito abaixo dos nossos vizinhos. Isso aqui é a média de anos de estudo no Brasil. Vejam que países como o Chile, Peru e Argentina possuem médias superiores a dez. O bom sinal é que nós estamos progredindo, então chegaremos lá. A preocupação é se chegaremos lá a tempo. Na avaliação de compreensão, quando nós comparamos à compreensão dos nossos alunos ou desempenho dos nossos alunos com outros países, vejam que o Brasil está aquém do México e do Chile. Então também temos que melhorar não só a permanência dos alunos nas escolas, mas a capacidade de aprendizagem. E se nós trazermos um pouco da situação de mão de obra específica no nosso setor, a indústria química paga salários duas vezes maiores do que a média em geral da indústria brasileira. É um setor que não só treina muito, mas requer pessoal ou pessoas treinadas, pessoas bem formadas. O nosso desafio é que desde a base operacional até a engenharia de manutenção nós precisamos de um ciclo de no mínimo cinco anos para formarmos as novas equipes. Então o desafio que nós temos com tanta busca de mão de obra qualificada, como os outros painelistas apresentaram, traz uma nova preocupação para o setor químico e petroquímico. 
A situação de mão de obra no Brasil tem hoje uma escassez de engenheiros que preocupa. Considerando o crescimento do PIB de 5% ao ano e a manutenção atual dos coeficientes de permanência na profissão, segundo a IPEA, como fonte relevante, no ano de 2015 poderemos ter uma escassez de 250 mil engenheiros. No ano de 2022, mantida a atual estrutura de oferta, esse gap pode chegar a um milhão de engenheiros.
A questão de mão de obra então como uma agenda positiva e propositiva. Nós gostaríamos de apresentar algumas sugestões. Para a adequação da oferta de mão de obra e necessidade do mercado, concentrar na expansão de vagas nas universidades públicas em cursos de engenharia, rebalanceando um pouco a matriz de egressos da Área 3. A nossa percepção é que hoje sobra egressos da Área 3 (serviços) e faltam egressos da Área 1; incentivar universidades particulares a oferecer cursos de engenharia através de financiamentos, talvez subsidiando os seus laboratórios. Os requisitos hoje do MEC para que universidades componham os seus laboratórios de forma a oferecer cursos de engenharia fazem uma barreira de entrada para que as universidades tragam oportunidades para engenheiros ou novos engenheiros; criar um PROINC, inspirado na experiência bem sucedida do PROIMP, em parceria com o SENAI e com a PETROBRAS; ampliar e implementar uma política seletiva nos programas do CAPES ou CNPq para o setor químico, inclusive com a ampliação de bolsas de estudos em áreas estratégicas; envolver empresas ou suas entidades de classe na definição de suas diretrizes curriculares propostas pelo MEC, ou seja, o MEC precisa ouvir o que as empresas precisam, à luz do que fazem as universidades americanas e algumas universidades principais europeias; incentivo para a criação de centros de treinamento e pesquisa nas empresas em conjunto com investimentos públicos, investimentos de universidades federais. São algumas das propostas. Como empresa todos buscamos agir nesse sentido e nessa direção, via as associações ou como iniciativas próprias das empresas, mas esse é um fórum privilegiado para dividir essas propostas.
Há um compromisso claro que nós podemos ter de duas formas: nós podemos pensar um compromisso tênue, difícil de ser construído, ou um compromisso que de fato adira toda uma corrente ou um elo firme de fornecimento de mão de obra qualificada, aproveitamento de mão de obra qualificada, emprego e renda qualificados e um salto de produtividade que precisamos para o Brasil. 
Inseridos na ABIQUIM, na Associação Brasileira da Indústria Química, nós somos aderentes a uma proposta de pacto onde, por parte do governo, teríamos matérias-primas competitivas em preço e disponibilidade de volume e prazos contratados; tributos como uma solução às distorções dos sistemas e à competição ilegal; uma infraestrutura logística bem equacionada, seja para a instituição de gás, construção de portos, rodovias e outras soluções modais; uma proposta conjunta de nos tornarmos líderes em inovação e tecnologia, não apenas seguidores, na medida não só que o País se projeta, mas que as empresas brasileiras se projetam internacionalmente. A exigência para que tenhamos autossuficiência, pesquisa e desenvolvimento e cheguemos à fronteira de determinados desenvolvimentos tecnológicos fazem não só uma agenda estratégica, mas uma agenda quase de sobrevivência para o longo prazo; e, obviamente, crédito, acesso ao crédito para fortalecimento da cadeia, que vai desde o financiamento à exportação, inovação e tecnologia, como uma proposta de renovação do nosso parque industrial.
Por parte do setor produtivo, da indústria, em contrapartida ao esforço do governo: desenvolver e difundir padrões cada vez mais elevados de responsabilidade de conduta, trazendo a indústria brasileira a ser reconhecida mundialmente; impulsionar o crescimento econômico brasileiro; contrapartida de investimentos claros, comprometidos no curto, no médio e no longo prazo de forma a atendermos não só as ofertas que o pré-sal atrás, mas também as oportunidades que um crescimento de consumo, como nunca vimos, pelo menos a minha geração nunca viu; e uma grande capacidade produtiva integrada que o Brasil pode oferecer para a região e para o mundo; desenvolvimento de tecnologias, então as empresas e os setores farão a sua parte comprando, adquirindo e desenvolvendo tecnologia brasileira, como muitas empresas brasileiras já o fazem; elevar os padrões de gestão; responsabilidade fiscal em níveis de produtividade; o Brasil precisa de um choque de produtividade; e promover continuamente a qualificação dos trabalhadores da indústria química, contribuindo para a formação de pessoas nas indústrias relacionadas com a química. Nós somos uma indústria de base e atingimos não só o que está diretamente no nosso setor, mas todos os setores indiretamente alcançados pela indústria. 
A questão de infraestrutura, permitam-me um gráfico um tanto quanto longo, esse gráfico foi extraído de uma material do Fórum Econômico de Davos, que nos coloca como... Naquela tábua pequena de comparação: 2009 para 2008 apresenta um progresso importante do Brasil com relação ao resto do mundo, mas nós ainda estamos bem aquém de China, Índia e, talvez, não tenhamos de Rússia. Apesar de termos mostrado um crescimento em oito posições, o que coloca o Brasil num cenário ou, pelo menos, numa projeção positiva, nós ainda somos pouco competitivos. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Aquele índice GCI o que é que é? 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Global Competitiveness Index. É um Índice de Competitividade Global.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Tá.
SR. BERNARDO GRADIN: Promovido pelo Fórum Mundial de Davos.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado.
SR. BERNARDO GRADIN: A partir daquele índice, aquele índice é constituído a partir desses doze pilares de comparação. Um dos drivers é a infraestrutura, como os senhores podem ver aí. Eu trouxe essa agenda só como uma demonstração de como podemos ser colocados, claro. E aqui está uma preocupação importante em infraestrutura. Vejam que a referência, obviamente, é ao final daquela teia, e em infraestrutura o Brasil, que é o gráfico azul, ainda está numa situação de muita pouca competitividade e eficiência comparada com outros países e comparada com o resto do mundo. Esse tema é relativo.
Aqui traz um outro indicador também para uma reflexão e ação imediata, não só do setor produtivo, mas também do governo, que percebemos já uma grande evolução, mas que precisamos acelerar esse processo: de 133 comparados, o Brasil está na posição 127 na qualidade de portos e está na posição 106 na qualidade de suas estradas. Esses dados são do Fórum Econômico Mundial, que traz uma posição ao Brasil de reflexão de que: “Olha, temos feito muito, mas temos que fazer muito mais e muito rápido para que obtenhamos as oportunidades que o futuro promissor, não só a partir do pré-sal, mas do crescimento do consumo e da economia brasileira, proporciona”. 
Então, finalmente, como sugestões quanto à questão de infraestrutura: rodovias - eu acho que permanece um passivo de manutenção, recuperação e duplicação de rodovias. Muito se avança, mas temos ainda que avançar muito; bons exemplos em ferrovias, bons exemplos em investimentos por concessionárias, mas ainda temos uma ferrovia pouco eficiente. A velocidade média na ferrovia brasileira de 25km/h, enquanto na americana é de 80 km/h. Então ainda temos que construir e melhorar a eficiência e produtividade nesse setor; em cabotagem, ações isoladas acontecem, mas os senhores viram a deficiência em investimentos em portas e como nós somos comparados não só na decorrência do porto, na cabotagem, mas também na infraestrutura portuária.
Gostaria de mais uma vez agradecer e colocar a BRASKEM como também a ABIQUIM à disposição dos senhores para o diálogo e o debate. Muito obrigado pelo tempo e pela atenção.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Bernardo Gradin. Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): O senhor mencionou que são oito anos de existência da BRASKEM, é isto?
SR. BERNARDO GRADIN: Isso, desde 2002.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Então é do último ano do Governo Fernando Henrique Cardoso. Já havia então, quando do seu nascedouro, essa perspectiva, ainda mais que o pré-sal, por exemplo, ocorreu mais recentemente, então essa perspectiva de associação que o senhor mencionou da ODEBRECHT, da PETROBRAS e outras, já no seu nascedouro assim aconteceu? É a primeira. A segunda pergunta é: em que estados e municípios principalmente está hoje a BRASKEM e o número de pessoas que trabalham na BRASKEM. São três perguntas.
SR. BERNARDO GRADIN: Obrigado, senador. A BRASKEM aconteceu num momento em que a indústria petroquímica brasileira estava em transformação, em mudança de donos, e ela aconteceu especificamente no leilão da POLIALDEN e das ações que a POLIALDEN controlava na NORQUISA, que por sua vez compartilhava o controle da COPENE, na Bahia. Foi nesse momento que a BRASKEM foi formada, em 2002. A partir de 2002 a BRASKEM construiu uma estratégia de se tornar líder da América latina E essa posição de liderança foi construída com inserções na busca de matéria-prima fora do Brasil, em função da escassez de matéria-prima disponível aqui no Brasil, matéria-prima competitiva. Então buscou-se projetos na Bolívia, no Peru, na Venezuela e, mais tarde, chegou ao México. E desde sempre a BRASKEM teve um compromisso não só de investir organicamente e crescer no Brasil, como também de exportar seus excedentes, participando assim do mercado global. Então a BRASKEM está presente desde o seu nascedouro no mercado global exportando seus produtos. Muito bem. 
A partir de 2004 combinou-se o que se chama ciclo petroquímico positivo, onde os preços das commodities melhoram e, também, há melhoria do cenário brasileiro e do setor mundial, e a BRASKEM pode, digamos, surfar essa onda e aproveitou esse momento para crescer mais rápido. Com isso, viveu, a partir do ciclo petroquímico positivo, a partir de um aumento de oferta de liquidez e de mercado mundial crescentes, um movimento de expansão que antecedeu sua estratégia ou permitiu antecipar sua estratégia em pelo menos cinco anos. 
Com a crise de 2008, a crise que abalou a confiança do resto do mundo, a BRASKEM pode aproveitar a oportunidade ou as oportunidades da crise para antecipar mais uma vez o seu crescimento. Enquanto algumas empresas entraram em dificuldades financeiras, a BRASKEM tinha o seu dever de casa pronto e pode propor uma aliança mais ampla, inclusive com a própria PETROBRAS, para consolidar o setor brasileiro e promover a internacionalização do setor petroquímico brasileiro de forma importante, como é o caso da aquisição americana. E a nossa visão então agora passa a ser um dos líderes do mundo, com essa base forte que nós construímos aqui no Brasil, e que já apresentamos também como promissora nos Estados Unidos, integrando dos Estados Unidos ao sul da América do Sul.
Os estados e municípios dos quais nós participamos são: nós produzimos em Alagoas, na Bahia, no Rio de Janeiro, em São Paulo e no Rio Grande do Sul, mas nós estamos presentes no Brasil inteiro, seja por nossa força comercial, seja através dos nossos clientes e da força produtiva que une uma cadeia de indústria de base, como é a BRASKEM. 
Hoje nós temos cerca de seis mil integrantes diretos, mas um elo indireto também muito importante. Cerca de 75% dos nossos clientes diretos são micro e pequenas empresas que são grandes empregadores.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): No total, então, a BRASKEM emprega cerca de?
SR. BERNARDO GRADIN: Cerca de seis mil integrantes.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Seis mil.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Brasileiros e estrangeiros?
SR. BERNARDO GRADIN: Brasileiros hoje e estrangeiros. A grande maioria é de brasileiros.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): A sua resposta ensejou uma outra breve pergunta, se me permite, presidente. Dada a decisão de então investir nesses diversos países, sobretudo na América Latina, mas nas Américas, me parece, eu queria ouvir a sua confirmação, que o desenvolvimento do MERCOSUL para a BRASKEM é altamente relevante. 
SR. BERNARDO GRADIN: Fundamental, senador. Eu acho que um dos privilégios hoje de qualquer indústria é estar inserida no Brasil. E apesar de nós termos desafios, como eu mostrei, dos gargalos logísticos, dos gargalos de formações de pessoas e dos gargalos de fornecimento de matéria-prima competitiva, os horizontes que o Brasil oferece são incomparáveis, eu acho, com o resto do mundo.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Bernardo Gradin pela sua exposição. É sempre bom que nós lembremos o fator recorrente de todas essas já sete ou oito Audiências que realizamos sobre a questão da formação de mão de obra, que a maioria expressiva dos participantes dessas Audiências Públicas tratam da formação de engenheiros. E aqui no Brasil, é sempre bom lembrar, que de cada cem engenheiros que saem formados das suas universidades, setenta e dois deles estão fora de sua atribuição ou fora da sua profissão. Então se nós fizermos uma projeção desse índice de desistência, os números serão decuplicados, os números aqui apresentados quanto às necessidades de novos engenheiros nas suas diversas qualificações para os próximos anos, esses números são decuplicados. 
Então, mais uma vez, é importante fazer notar a nossa juventude a importância que tem eles se dedicarem ao estudo de profissões mais técnicas, alertar o mundo acadêmico, as faculdades e a universidades que propiciem esse cursos e, sobretudo, que façam isso de comum acordo com as empresas para que, ao mesmo tempo em que estudem, estejam fazendo estágios. Porque aqui também já foi visto - e hoje também o Dr. Bernardo Gradin colocou mais ou menos algo parecido - que uma empresa que necessite contratar, uma empresa de porte grande que necessite contratar um engenheiro, seja qual for a sua qualificação ou a sua especialidade, essa empresa necessita de pelo menos cinco anos para colocá-lo no nível das exigências que a empresa está requerendo. Então é muito importante que ao mesmo tempo em que as universidades estejam oferecendo cursos de boa qualificação, que a iniciativa privada, que as empresas, e tudo isso de alguma forma orientado ou induzido pelo próprio governo, possam oferecer estágios, até mesmo estágios remunerados, para que esses alunos que estão cursando essas matérias possam estar habilitados a exercer a sua profissão num espaço menor de tempo e não num tempo tão longo quanto esse de cinco anos ou três anos. 
A BRASKEM é um exemplo, no nosso entender, porque hoje nós sempre ouvimos falar de multinacionais: “Não, aquela é uma multinacional que está no Brasil, que está usurpando as nossas riquezas, espoliando isso e aquilo”, e hoje o Brasil detém, no seu campo de iniciativa privada, de inúmeras multinacionais. A BRASKEM está nos Estados Unidos da América, que na minha época de estudante eram os imperialistas, os Yankees go home! e tal, e agora a BRASKEM está com um pé lá, como inúmeras outras empresas no campo também de laranjas, de commodities como laranjas, mineração, estão lá instaladas nos Estados Unidos. Na Europa da mesma forma. Então, hoje, o Brasil cresceu e atingiu esse grau de excelência. Como aqui foi dito, a BRASKEM é reconhecida internacionalmente pela sua competitividade, o que nos dá um grande orgulho.
Mas números também que nos preocupam: por exemplo, o Brasil está colocado na posição 127 em condições de portos, em portos que estejam aptos a cumprir com o seu papel, ou seja, nem todos os países têm mar, em todos os países têm rios que cheguem embarcações. Então se hoje nós temos 210 países aproximadamente no mundo, pelo menos são 210 países que têm assento nas Nações Unidas, se nós estamos na posição 127, descontando aqueles que não têm portos, nós verificamos que necessitamos de um grande esforço, de um grande trabalho, de um grande investimento para tornarmos os nossos portos mais competitivos. E não somente a infraestrutura portuária, como também a aeroportuária. Já se verificou aqui na última Audiência a necessidade que nós temos de prover os nossos aeroportos de condições para receber esses milhares de turistas e milhares de aficcionados de futebol, de esportes olímpicos e, também, os ambientalistas, que estarão, a partir de 2012, visitando o Brasil: em 2012 a Conferência Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, Conferência da ONU, das Nações Unidas, e que o Brasil, o Presidente Lula ofereceu o Brasil para ser o hóspede dessa Conferência e foi aceito pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, depois em 2014 com a Copa do Mundo e aí disseminado por doze ou catorze sedes, e, depois, as Olimpíadas em 2016, no Rio de Janeiro.
De modo que o que nós pretendemos, a Comissão de Serviços de Infraestrutura, por intermédio dos seus membros, o que pretende é ao final desse ciclo de Audiências poder oferecer uma agenda perfeitamente coordenada do que a comissão, tendo ouvido todos esses palestrantes, pessoas extremamente qualificadas que estão nos mostrando a realidade do nosso País em relação aos gargalos da nossa infraestrutura, é oferecer ao governo federal uma agenda do que poderia ser feito, tanto da parte do governo, como aqui foi muito bem apresentado pelo Dr. Gradin, reconhecendo também a parcela que a iniciativa privada tem que oferecer, o que o mundo acadêmico pode oferecer e o que o governo precisa fazer. Teremos no final desses ciclos de Audiências mais três Audiências finais. Desculpem, não serão três Audiências. Ao final do ciclo dessas Audiências nós teremos três Reuniões com doze dos palestrantes que aqui estiveram e que trouxeram propostas realmente muito bem elaboradas para que, junto com os membros desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, possamos extrair um relatório final com essa agenda propositiva, tanto para a iniciativa privada, como para o mundo acadêmico, como para o governo nos seus diversos níveis, tanto o governo federal, como o governo estadual e os governos municipais. Aqui foi colocado a questão da concorrência desleal em relação à cobrança do ICMS ou, então, da possibilidade que alguns estados oferecem para que a importação de certos produtos sejam feitas a taxas mais favoráveis e assim por diante, fazendo, o que foi aqui dito, uma competição desleal com a indústria nacional. 
De modo que eu gostaria de agradecer, mais uma vez, a participação de todos os senhores, agradecer ao Dr. Bernardo Gradin, Presidente da BRASKEM, ao Dr. José Renato Ferreira de Lima, Coordenador-Executivo do PROMINP, programa que dá muito orgulho a todos nós, ao Dr. John Forman, Presidente da Forman Consultoria, ao Dr. Armando Guedes Coelho, Presidente da Comissão de Energia da FIRJAN, e o Professor Eduardo Setton, Coordenador do Projeto Galileu da Universidade Federal de Alagoas, que está dando um show. Acredito que as outras universidades vão ter que correr muito para chegar ao nível de excelência que a Universidade Federal de Alagoas está demonstrando na aplicação e desenvolvimento do Projeto Galileu.
Antes de encerrarmos a presentes reunião e agradecendo, mais uma vez, a presença de todos, eu convoco as Sras. e os Srs. Senadores membros desta comissão para a nossa próxima reunião, a realizar-se às 08h30, do dia 29 de abril, próxima quinta-feira, neste Plenário, com pauta deliberativa. 
Está encerrada a reunião.

Sessão encerrada às 20h50. 
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